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APRESENTAÇÃO1

Dando continuidade à Coleção Digital “Clássicos 
da Administração da Educação”, que tem como objetivo a 
divulgação da produção científica brasileira no campo da 
Administração da Educação, com acesso livre ao conhecimento 
científico mediante digitalização de importantes obras, com a 
devida autorização dos próprios autores ou detentores dos 
direitos autorais, por meio eletrônico e gratuito, este segundo 
volume apresenta a obra intitulada “Administração Escolar”, 
publicada em 1968, como uma edição comemorativa do 1° 
Simpósio Interamericano de Administração Escolar realizado 
em 1961.

Trata-se de uma coletânea que reúne quatro artigos de 
autores fundamentais para a compreensão do campo teórico no 
qual a Associação Nacional de Professores de Administração 
Escolar (ANPAE) surgiu: Anísio Spínola Teixeira, José 
Querino Ribeiro, Moysés Brejon e Carlos Correa Mascaro. 
Todos eles foram escritos na série “Cadernos de Administração 
Escolar”, cujas edições, conforme afirma Antônio Pithon 
Pinto2, primeiro presidente da então ANPAE, esgotaram-se 
rapidamente, revelando a existência de um público cada vez 
mais interessado por aquela temática.

1 Parte das análises feitas nesta apresentação integrou artigo publicado 
na Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (v. 24 , n. 1, 2008), de 
autoria da Dra. Graziela Zam bão Abdian, fruto de sua pesquisa de doutorado que 
desenvolveu analisando as contribuições da A N PA E para o pensam ento administrativo 
educacional brasileiro.

2  P IN T O , A. P. Apresentação. In Teixeira et. Al. Administração escolar. 
Salvador: Associação N acional de Professores de Administração Esco lar (AN PAE), 
1968,



Como aponta Benno Sander3, Anísio Spínola Teixeira, 
um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova de 1932, foi um dos mestres-fundadores da ANPAE 
que esteve presente no dia 11 defevereiro de 1961, data de 
sua fundação, por ocasião do encerramento do I Simpósio 
Brasileiro de Administração Escolar, e patrocinou o referido 
evento, na condição de diretor do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos(INEP), instituição que na atualidade 
carrega seu nome.

De acordo com registro histórico realizado por 
Fabiana Aparecida Arf4 e por Afrânio Mendes Catani e 
Renato de Sousa Porto Gilioli5, em 1955, o Prof. Dr. Antônio 
Pithon Pinto, na época detentor da Cadeira de Administração 
Escolar e Educação Comparada da Faculdade de Filosofia da 
Universidade da Bahia, tinha enviado uma carta aos professores 
de Administração Escolar das Faculdades de Filosofia, 
manifestando o desejo de estudar conjuntamente os problemas 
do ensino da matéria. Seis anos depois, foi realizado o I Simpósio 
Brasileiro de Administração Escolar, na Universidade de São 
Paulo, que teve a José Querino Ribeiro, como organizador 
e presidente, contando com a colaboração de Carlos Correa 
Mascaro e Moysés Brejon, os quais eram assistentes de Ribeiro, 
trio que passou a ter destacada participação na realização dos 
próximos três Simpósios, em 1963, 1966 e 1968. A respeito 
da organização do I Simpósio, convém destacar que José

3 SA N D E R , Benno. Introdução à história da A N PA E com o sociedade civil 
no cam po da educação, 2007. D isponível em: < http://www.anpae.org.br/website/ 
docum entos/estudos/estudos_01.pdf> A cesso  em: 10 set. 2018.

4 A RF, Fabiana Aparecida. Carlos Correa M ascaro e Moysés Brejon: 
contribuições dos assistentes de cátedra de Jo sé  Quirino Ribeiro para a administração 
escolar no Brasil. 2012. 191 f. Tese (D outorado) - Universidade Estadual Paulista, 
Faculdade de Filosofia e Ciências de Marília, 2012.

5 C A T A N I, A. M.; G IL IO L I, R. S. P. Adm inistração escolar: a trajetória da 
Anpae na década de 1960. Rio de Janeiro: D P & A  Editora/Biblioteca Anpae, 2004.

http://www.anpae.org.br/website/%e2%80%a8documentos/estudos/estudos_01.pdf
http://www.anpae.org.br/website/%e2%80%a8documentos/estudos/estudos_01.pdf


Querino Ribeiro ao fazer os agradecimentos aos participantes 
do evento, deixou claro que a organização do mesmo ficou sob 
responsabilidade de seu amigo e assistente-docente, Dr. Carlos 
Correa Mascaro, que por sua vez, destacou o apoio de todos 
os colegas e afirmou que não me faltou a solidariedade de 
seu colega assistente Moysés Brejon. Como pode-se observar 
os vínculos entre os três ficou delineado na organização do 
I Simpósio e a influência teórica de Ribeiro na produção de 
Mascaro e Brejon é inquestionável.

A digitalização da obra “Administração Escolar”, não 
foi casual, pois a Associação vem construindo, desde 1961, ano 
de sua criação, não somente espaços para discussão e reflexão 
dos temas relacionados à Administração da Educação, mas 
também vem desenvolvendo estudos, por meio do Programa 
de Pesquisas Educacionais da ANPAE, que contribuem para 
o avanço do conhecimento sobre as diferentes perspectivas e 
abordagens presentes no Brasil.

A respeito dos Cadernos de Administração Escolar, 
dos quais procedem os quatro artigos que compõem a presente 
obra, convém afirmar que representou, na primeira década de 
existência da Associação, promissora realização da ANPAE 
e se destinavam a divulgar trabalhos que pudessem auxiliar 
professores, alunos e administradores escolares. No período 
considerado (1961-1968), de acordo com João Gualberto de 
Carvalho Meneses6 os artigos publicados encontram-se em 
contexto marcado por uma euforia intelectual e por uma 
preocupação com a elaboração de temas capazes de oferecer 
aos professores da disciplina um programa voltado para um 
conteúdo teórico e generalizável.

6 M E N E S E S , J. G. de C. Um a contribuição para a m em ória da AN PAE.
Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, Brasília, v. 13, n. 2, p. 2 61 ­
269,1997.



A obra se inicia com o artigo de Teixeira, intitulado 
“Natureza e função da administração escolar”. Nela, com a 
intenção de sublinhar o caráter e a natureza da administração 
escolar como função que somente pode ser exercida por 
educadores e que apresenta uma relação de subordinação e 
não de comando da obra de educação, o autor realiza uma 
comparação entre a Administração médica e a Administração 
escolar, defendendo que aprimeira pode ser exercida apenas 
pelos médicos, e a segunda, apenas pelos educadores.

Assim, de acordo com Teixeira, a função do 
administrador escolar seria [...] “uma opção posterior que 
faz o professor ou o educador já formado e com razoável 
experiência de trabalho, e cuja especialização somente se pode 
fazer em cursos de pós-graduados” (p.4).Complementando 
sua concepção, Teixeira destaca que a Administração escolar 
poderá aprender alguma coisa da Administração de empresas, 
entretanto jamais deverá ser comparada a ela, porque [...] o 
espírito de uma e de outra administração são de certo modo 
até opostos. Em  educação, o alvo supremo é o educando a 
que tudo mais está subordinado; na empresa, o alvo supremo 
é o produto material, a que tudo mais está subordinado[...] na 
educação o processo é absolutamente humano e a correção 
um certo esforço relativo pela aceitação de condições 
organizatórias e coletivas inevitáveis (p. 15). Quanto à função 
do administrador escolar, o autor deixa evidente que, pela 
relação de subordinação e não de comando, a atividade que 
concerne a mediar ou coordenar a equipe de professores 
(denomina-os peritos) é a verdadeiramente responsável pelo 
ensino.Para ele, o administrador escolar exerce uma função de 
serviço e não de comando, uma vez que não é capitão, mas um 
mediador-inovador.

O segundo artigo da obra, intitulado “Introdução à 
Administração Escolar”, é assinado por José Querino Ribeiro,



a quem Antônio Pithon Pinto atribui ser autor da “primeira 
tentativa séria de esboço de uma teoria da Administração 
Escolar”7.

Nesse artigo Ribeiro atribui à Administração escolar a 
inexistência de uma única natureza e função, ou seja, a atividade 
pode despertar interesses diferentes: natureza técnica — apenas 
exercer a função; natureza didática — ensiná-la para outros; 
natureza cultural — investigá-la. O autor também distingue 
direção de administração, atribuindo à primeira a função 
de alto nível que envolve uma linha superior de conduta e a 
responsabilidade pela escolha da filosofia de ação; e à segunda, 
uma tarefa de instrumentalizar a direção para desempenhar o 
que esta delineou.

Com a intenção de promover um arranjo mais lógico 
e ajustado da disciplina Administração escolar e, sentindo 
“ [...] a perplexidade característica de quem precisa desenlear 
fios embaraçados em laços e nós, com as respectivas pontas 
escondidas [...]”(p. 25), o autor passou a desenvolver um 
processo de reconstrução contínua para alcançar uma 
delimitação mais segura desse campo de estudos e da docência. 
Com base na doutrina de Fayol, chegou à formulação teórica 
que identifica a escola como uma grande empresa e estuda 
uma administração que seja aplicável àescola como a qualquer 
outra empresa.

Para ele, a Administração funda-se em três elementos: 
na racionalização do trabalho; na divisão do trabalho; no 
interesse no trato pela Administração, tendo emvista a 
complexidade dos empreendimentos humanos e o jogo de 
interesses daíadvindos. Nessa perspectiva, a Administração

7 P IN T O , A. P. Apresentação. In  Teixeira et. Al. Administração escolar.
Salvador: Associação N acional de Professores de Administração Esco lar (AN PAE), 
1968, p. 6.



é tomada como uma solução natural aosriscos causados pela 
divisão do trabalho, podendo definir-se como o processo 
paramelhor conduzir os grupos humanos que operam 
em tarefas divididas para alcançar umobjetivo comum. 
Entendida como meio ou como instrumento para alcançar 
fins jápropostos, dela são separadas as atividades de Filosofia 
e Política por serempressupostos que se estabelecem acima e 
fora da área administrativa. Finalmente, Ribeiro destaca que a 
atividade administrativa tem como objetivos: a unidade deação; 
a economia da ação; e a prosperidade do empreendimento, 
entendida como oajustamento progressivo do serviço às 
necessidades sociais.

O terceiro artigo intitula-se “Alguns aspectos de 
formação de administradores escolares”, e foi assinado por 
Moysés Brejon, assistentes de cátedra de José Querino Ribeiro. 
Neleoautor tem comoobjeto principal dereflexãoa formaçãodos 
administradores escolares, entretanto, não deixa de contemplar 
elementos que podem ser incorporados à análise referente à 
concepção e função da Administração Escolar. Dessa forma, 
ao referir-se à situação do sistema educacional e à formação 
dos administradores escolares no Brasil, destaca, retomando 
as ideias de José Querino Ribeiro, que é imprescindível uma 
reorganização das estruturas administrativas básicas do sistema 
porque, sem ela, os administradores escolares passariam a 
agir num sistema inadequado ao bom desempenho das suas 
atividades, uma vez que grande parte deles estão reduzidos a 
“meros executantes do que emana dos poderes políticos e a 
instituição escolar, presa e submissa como está à administração 
pública geral, sofre com esta as vicissitudes dos interesses 
político-partidárioeleitorais,que se fazem prevalecer aos de 
ordem técnica”. (p. 45).



O autor também aponta que, nos raros estudos e 
reuniões realizados com o intuito de se discutir a formação 
dos administradores escolares, é reconhecida a necessidade 
de aperfeiçoamento dos planos para a preparação dos 
profissionais, uma vez que as instituições crescem e se 
tornam mais complexas da mesma forma como as funções do 
administrador.

O quarto e último artigo, intitulado “A administração 
escolar na América Latina”, é assinado por Carlos Correa 
Mascaro, também um dos primeiros assistentes de cátedra 
de José Querino Ribeiro. Nele o autor desenvolve sua tese 
baseada em um dos artigos de Ribeiro e aprofunda alguns 
pontos, enumerando as atividades da Administração escolar, 
defendendo a exclusão da Filosofia (definição de objetivos); 
da Política (estilos deação e de solução de problemas escolares 
adotados pelas entidades que mantêm ossistemas); e da 
Didática (métodos e técnicas de ensino postos em prática), do 
conteúdoda Administração escolar. Para ele, portanto, “não são 
problemas da Administração escolar, por exemplo, as técnicas 
de alfabetização, a opção entre sistemas de ação centralizados 
ou descentralizados, entre o monopólio de Estado ou a 
participação das entidades privadas, no campo da educação, ou 
a decisão pela educação democrática ou aristocrática (p. 78).

Entre os quatro autores, há um consenso quanto 
à necessidade de desenvolvimento de estudos sobre 
aAdministração e a formação de administradores escolares 
originada dos esforços para integrar a educação escolar no 
processo geral de desenvolvimento das nações, marcado 
por transformações sociais, políticas e econômicas. 
Os autores contemplam a crescente complexidade das 
organizações modernas, dentre elas a escola, e a decorrente 
imprescindibilidade de se proceder a estudos que contribuam 
com a eficiência das mesmas. Nesse sentido, de acordo com



Ribeiro “ [... ] o fato dos empreendimentos humanos se virem 
tornando cada vez maiores e mais complexos, fazendo entrar 
em jogo e risco grandes interesses sociais[...]” é um dos fatores 
que “ [... ] fundamenta, principalmente, o interesse, aatenção e o 
cuidado que se vêm ampliando no trato da Administração, não 
só comoelemento técnico-prático de ação, como, até, objetivos 
de estudos acadêmicos em pleno desenvolvimento” (p. 29-30). 
Para José Querino Ribeiro e seus seguidores, existe a 
possibilidade e a urgência de se formular uma teoria da 
Administração que seja generalizável. Para Anísio Teixeira, 
aAdministração escolar apresenta uma especificidade e 
particularidade que devem ser mantidas. Enquanto para
o primeiro a Administração é um instrumento a serviço da 
direção, para o segundo é uma atividade que está subordinada 
ao ensino vivenciado porprofessores e alunos na sala de aula.

Ressalta-se que há uma atualidade presente no 
pensamento dos diferentes autores que iniciaram uma reflexão 
sobre a Administração escolar e sua respectiva concretização 
como campo de estudos. Recentemente, apresenta-se, por um 
lado, a política educacional claramente impregnada de conceitos 
da Administração empresarial e preocupada com a eficiência 
do sistema educacional e das escolas. Por outro, vários estudos 
apontam a necessidade de se considerar a escola como objeto 
de estudos das Ciências da Educação8, a importância da cultura 
organizacional e seus efeitos sobre a organização escolar, além, 
é claro, da conquista da gestão democrática da educação como 
princípio constitucional e os desdobramentos para os sistemas, 
redes e escolas públicas9.

8 N Ó V O A , A. (coord.). A s organizações escolares em análise. Lisboa: D om
Quixote; Instituto de Inovação Educacional, 1995.

9 O L IV E IR A , D. A. (org.). Gestão democrática da educação', desafios
contem porâneos. Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.PA RO , V. H. Administração escolar. 
introdução crítica. São Paulo: Cortez; AutoresAssociados, 1986.



A apresentação das ideias centrais dos quatro textos 
que compõem a presente obra revela a preciosidade do 
pensamento da década de 1960 e, principalmente, a atualidade 
das temáticas contempladas pelos autores clássicos. Quem 
discute, vive e pesquisa Administração escolar no Brasil não 
pode deixar de apreciar as obras clássicas que agora estão 
disponibilizadas pela Biblioteca Virtual da ANPAE.

Campinas, 10 de setembro de 2018.
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A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PRO FESSORES 
DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR (ANPAE) reune, 
nesta publicação, quatro trabalhos de autoria de desta­
cados professores e administradores escolares brasileiros, 
já  divulgados, separadamente, na série "Cadernos de 
Administração Escolar”.

As edições foram esgotadas, ràpidamente, demons­
trando êsse fato o interêsse de um público, cada vez mais 
numeroso, pelos estudos da administração escolar.

Na apresentação do caderno inicial da série escre­
vemos: “Parece que já  vencemos, no Brasil, a barreira 
do indiferentismo, no trato dos problemas e estudos de 
administração escolar. Começa-se a pensar, mais sèria- 
mente, agora, na importância e necessidade de tais estu­
dos. Os cursos de administração escolar multiplicam-se 
por toda parte. Aumenta o número dos que escrevem, 
publicam e debatem temas relacionados com a ciência da 
administração e, em particular, com a administração es­
colar. Os Encontros de Professores e os dois Simpósios 
Brasileiros de Administração Escolar, êstes realizados 
em São Paulo (1961) e em Porto Alegre, no Rio Grande 
do Sul (1963), são provas evidentes do interêsse pelo es­
tudo dessa especialidade. Fundou-se, há três anos, a 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PROFESSORES DE 
ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, que estabeleceu um 
largo programa de trabalho para o futuro. O lançamento 
que ora se faz dos CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO

5



ESCOLAR representa modesta mas promissora realização 
da ANPAE. Destinam-se a divulgar trabalhos que ve­
nham auxiliar, de qualquer modo, a tarefa de professa­
res, alunos e administradores escolares.

Comprometido, de há muito, com a ANPAE, o Prof. 
Anísio Spinola Teixeira escreveu, para inaugurar a série 
de CADERNOS, o trabalho intitulado NATUREZA e 
FUNÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR. O Autor 
dispensa apresentação. O que devemos dizer, porém, e só 
isto dizemos, é que o Prof. Anísio Spinola Teixeira nos 
mostra, mais uma vez, em NATUREZA E FUNÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, a sua extraordinária ca­
pacidade de pensar que é, fora de dúvida, a nosso ver, 
o traço mais forte de sua personalidade”.

No prefácio do II Caderno dissemos que “no Brasil 
devemos ao Prof. J .  Querino Ribeiro, Catedrático de Admi­
nistração Escolar e Educação Comparada da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 
Paulo e membro do Conselho Deliberativo da ANPAE, 
a primeira tentativa séria de esbôço de uma teoria da 
administração escolar. Com essa idéia em mente, publi­
cou, em 1952, ENSAIO DE UMA TEORIA DA ADMI­
NISTRAÇÃO ESCOLAR, em cuja obra encontramos sá­
bias reflexões do autor a respeito dêste assunto. Tudo 
indica ser êste o tema predileto do Prof. Querino Ribeiro 
que o vem estudando, há anos, no exercício de altas fun­
ções ao longo de sua carreira profissional. Com a respon­
sabilidade da Cátedra que conquistou com brilhantismo, 
retomou o estudo da matéria com o mesmo vigor da inte­
ligência e vasta experiência acumulada. Fruto dêsse labor 
incessante, publica a ANPAE o recente trabalho — IN­
TRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR (Alguns 
pontos de vista) que o Prof. Querino Ribeiro teve a gen­
tileza de escrever para o II Caderno de Administração 
Escolar”.

No Caderno III, assinalávamos que “apesar da escas­
sez de cursos destinados à formação de administradores 
escolares, êste assunto se reveste da maior importância 
e já  começa a despertar a atenção dos estudiosos de tôda 
a parte”.
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Quanto ao trabalho do Prof. Moysés Brejon, sob o 
título de “ALGUNS ASPECTOS DA FORMAÇÃO DE 
ADMINISTRADORES ESCOLARES”, afirmamos: “tra­
ta-se, realmente, de um estudo sério, bem documentado, 
cheio de preciosas sugestões que bem refletem a alta capa­
cidade intelectual do Prof. Moysés Brejon e, muito parti­
cularmente, o seu devotamento ao estudo da administra­
ção escolar”. Utilizando expressões do autor, dizíamos que 
“julgamos oportuno lembrar a conveniência de que sejam 
tomadas em nosso meio, e atendendo sempre aos nossos 
padrões sócio-culturais, medidas em favor de um melhor 
aproveitamento do conhecimento e das experiências dos 
especialistas acêrca do assunto. A experiência e o conhe­
cimento de teóricos, de práticos e dos professores de Admi­
nistração Escolar constituiriam, sem dúvida, uma rica 
fonte para equacionamento e a solução de problemas sobre 
a formação e o aperfeiçoamento de administradores esco­
lares. Considerem-se que as contribuições de outros es­
pecialistas poderiam ser melhor aproveitadas se o traba­
lho em equipe fosse organizado”.

Sobre o trabalho — A ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
NA AMÉRICA LATINA, de autoria do Prof. Carlos Cor­
rêa Mascaro, transcrevemos, na íntegra, o prefácio que 
nos coube escrever:

“O interêsse em escala ascendente pelo estudo da 
administração escolar, em nosso meio, reveste-se de signi­
ficativa importância para o futuro da educação nacional. 
É um sinal evidente de que já  podemos marchar, mais 
corajosamente, na direção da profissionalização e carreira 
do administrador escolar, que as nossas leis de ensino 
começam a sugerir e incentivar.

No momento em que se estruturam as Faculdades de 
Educação, com a reforma universitária em curso, é bem 
oportuno que se registre o fato, para que fique bem claro, 
na mente dos reformadores, a posição que deve ocupar a 
administração escolar no âmbito dos estudos pedagógicos. 
Por outro lado, não se deve perder da vista a sua impor­
tância na própria dinâmica da educação e do ensino. 
Isto é o que foi notado por ocasião do Seminário Inter- 
americano de Planejamento Integral da Educação (Wash-
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ington, D. C., 1958) no qual se observou que “muitas das 
deficiências da educação latino-americana eram devidas 
a deficiências da administração dos serviços educacionais, 
cujos resultados eram considerados muito inferiores aos 
que se deveriam esperar dos recursos a êles destinados”.

O ano passado, vimos confirmada esta observação 
através do depoimento de cinqüenta professores e admi­
nistradores escolares latino-americanos, participantes do 
curso de administração escolar por nós ministrado no 
CENTRO INTERAMER1CANO DE EDUCACIÓN RU­
RAL, na Venezuela, a convite da OEA.

Por todos êstes motivos, justifica-se, plenamente, a 
publicação que ora se faz, do excelente trabalho ADMI­
NISTRAÇÃO ESCOLAR NA AMÉRICA LATINA.

O Prof. Dr. Carlos Correa Mascaro, da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 
Paulo, atual Diretor do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos do MEC, escreveu êste trabalho, com 
muita clarividência e espírito crítico. É êle, sem favor, 
uma autoridade respeitável no campo da administração 
escolar a cujos estudos se tem dedicado, durante longos 
anos. À sua brilhante atuação como Diretor do IN EP, 
seguindo a linha de Lourenço Filho, Murilo Braga, Anísio 
Teixeira e Carlos Pasquale, muito fica a dever a educa­
ção brasileira, enriquecida, como está, de proveitosas ini­
ciativas e empreendimentos”.

Devendo realizar-se em Brasília, D. F., o I SIMPÓ­
SIO 1NTERAMERICANO DE ADMINISTRAÇÃO E S­
COLAR, sob os auspícios da OEA, do Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos e da Associação Nacional de Pro­
fessores de Administração Escolar, com a participação 
de eminentes educadores e administradores escolares das 
Américas resolveu a ANPAE publicar esta edição dos 
seus CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
(I, II, III e IV ), e dedicá-la, especialmente, às ilustres 
personalidades visitantes.

Salvador, BA, setembro, 1968

A . P ith o n  P into  
Presidente
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NATUREZA E FUNÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

Anísio Spinola Teixeira

Durante algum tempo, em minha vida, exerci simul- 
tâneamente as funções de secretário de educação e de 
saúde e pude ter vivência dêsses dois grandes campos 
de serviços humanos. .

Sempre os achei muito próximos um do outro e, no 
Brasil, muito tendo a aprender, em relação a padrões e 
eficiência, os serviços de educação dos de saúde.

Com efeito, nenhuma área de estudos e de prática 
tem, entre nós, maior desenvolvimento do que a da pro­
fissão médica. Chegamos aí a certo grau de excelência, 
capaz de rivalizar com padrões internacionais. Por isto 
mesmo, é sempre interessante observar êsse campo de 
trabalho e retirar dêle as lições que a experiência bra­
sileira vem oferecendo.

Se ao médico cabe cuidar da saúde humana, ao edu­
cador cabe cuidar da cultura humana, concebida esta 
como a forma adequada do desenvolvimento intelectual 
e social do homem em relação à sua civilização. Saúde 
e cultura têm muito de comum como formas de ser e de­
senvolver do homem e os profissionais, a que estão afetos 
os cuidados com uma e outra, têm naturalmente suas 
afinidades.

Por que, entretanto, são tão diversos os padrões 
entre um e outro campo de trabalho? Está claro que por
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mais complexa e variada que seja a ciência da saúde, a 
da educação é ainda mais vasta e diversa. Isto, porém, 
devia tornar os padrões de educação mais delicados e 
mais precisos do que os de saúde. E não é isto que sucede.

0  real motivo da diferença talvez esteja em nossos 
critérios de preparação do profissional para um e outro 
dos setores. A preparação do médico fêz-se sempre den­
tro dos mais altos padrões humanos. Embora se reco­
nheça que a saúde é obra de cada um e que o seu cultivo, 
ou o seu remédio, quando vem a falhar, se faz em todos 
os níveis de empirismo ou de ciência, jamais o profissio­
nal da saúde, ou seja aquêle cujo saber o habilita a cuidar 
responsàvelmente do paciente, admitiu quebrar-se o pa­
drão do seu preparo e sua especialização.

Por maiores que fossem as necessidades do ponto 
de vista do número e da quantidade, a medicina não 
abdicou do direito de exigir para seu exercício condições 
adequadas. E reconheçamos que, a despeito das restri­
ções daí advindas para a expansão quantitativa dos ser­
viços médicos, em nenhuma outra profissão se registra 
progresso igual em eficácia e êxito. A vida humana fêz- 
se algo de seguro e nunca se viveu tanto e nunca foram 
tantos os vivos. O problema da limitação da população 
humana fêz-se mesmo talvez o mais grave problema con­
temporâneo.

Já  em educação não se pode dizer o mesmo. Embora 
seja, nos países desenvolvidos, extraordinária a sua ex­
pansão, não chegamos a nenhum excesso de educados no 
planeta, nem mesmo podemos afirmar que os educados 
sejam efetivamente educados.

Reconheçamos de logo as limitações da nossa com­
paração. A saúde é um bem espontâneo da vida, limitan­
do-se a medicina a preservá-la, garanti-la e curá-la. A
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cultura é espontânea, quando primitiva, mas, nas civi­
lizações complexas do nosso tempo, bem a ser adquirido 
com esforço e continuidade ininterruptos, ao longo de 
toda a vida. Com a saúde, todo o problema está em re- 
adquiri-la. Com a cultura, o problema é sempre o de ad­
quiri-la. Por isto mesmo, os serviços de recuperação da 
primeira são, comparados com os da aquisição da se­
gunda, relativamente mais simples. Mas isto, repito, de­
veria tornar os critérios e padrões da educação imensa­
mente mais severos do que os da medicina.

Alguém que se satisfizesse com explicações simpii- 
ficadoras diria que não tenho razão para estar intrigado 
com o descaso reinante em padrões educativos compara­
dos com os padrões médicos. Tudo decorre de ser mais 
fácil fazer boa medicina do que fazer boa educação. A 
arte de curar é mais fácil do que a arte de educar. Po­
der-se-ia dizer, talvez, ainda, que fosse mais barato fa­
zer boa medicina do que boa educação.

Embora tal explicação pareça simples e óbvia, tenho 
minhas dúvidas sobre a sua vitalidade. Não me parece 
que boa medicina seja mais fácil ou mais barata do que 
a boa educação. Nem me parece que o bem da saúde 
seja maior. Talvez seja mais básico e mais urgente. O 
da educação é, por certo, mais duradouro e permite vi- 
ver-se melhor, mesmo quando não se tem o bem da saúde.

A diferença de critérios e padrões entre as duas 
profissões decorre de condições culturais. Em saúde, che­
gamos mais cedo ao conceito de que é ela um bem indi­
vidual. Em cultura, até cêrca de um século atrás, era 
ela um bem social. Falava-se no cultivo das letras, das 
ciências e das artes, mas ninguém se referia, com isto, 
ao cultivo de cada um nas letras, nas ciências e nas artes. 
A função pública era promover as letras, as ciências e
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as artes e não educar cada indivíduo. A educação de 
cada um a cada um cabia, pela família e pela escola 
que existisse, dominantemente privada. Ou, então, reli­
giosa para servir ao credo religioso, que a mantivesse. 
E isto retirou à arte de educar o aspecto de certo modo 
sempre científico que teve a arte de curar. Médico seria 
quem pudesse, professor, quem quisesse. Bernard Shaw 
levou sua sátira mais longe: quem pode faz, quem não 
pode ensina.

Do ponto de vista do cuidado pela saúde individual 
de cada um ou pela cultura individual de cada um não 
houve, pois, originàriamente, identidade de interêsse.

Nos dias de hoje, entretanto, é corrente a aceitação 
de que saúde e cultura são bens devidos a todos e a cada 
um. O que desejo observar é que apesar da saúde ser um 
bem individual nunca se pensou em degradar os cuidados 
terapêuticos, porque os mesmos deviam ser oferecidos 
a todos, resistindo os médicos, por todas as formas, às 
tentativas para essa degradação. Já  quanto à educação, 
o propósito de generalizá-la fêz-se acompanhar de cri­
térios opostos.

O caso é tanto mais digno de notar, quanto a cultu­
ra não é como a saúde um bem em si mesmo, que nos 
convenha por isto em qualquer quantidade, mas bem re­
lativo e de valor apenas quando adequado e funcional. 
Seria êste, novo motivo para não se poder adquiri-lo 
senão em boas condições e dentro dos devidos padrões.

Se bem considerarmos, entretanto, a idéia de que a 
cultura se obtém de qualquer modo e em todas as con­
dições, podendo-se amplamente improvisar a sua aquisi­
ção, não é idéia corrente em nenhum país desenvolvido 
mas característico de povos sub-desenvolvidos, que a es­
tão querendo adquirir por mimetismo, sem bem saber o
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que ela seja. Seja a escola primária, seja a secundária, 
seja a superior de qualquer dos países desenvolvidos, fo­
ram elas, desde o início, escolas de tão boa qualidade 
quanto possível nas condições reinantes. E sua expansão 
se fez sem nenhuma real quebra de padrões. Somente os 
padrões fundados diretamente na seleção dos alunos é 
que foram alterados, mediante a alteração dos currículos.

Somente restrições dessa ordem são admissíveis como 
também o são na medicina, ou sejam restrições quanto 
aos programas de educação ou de saúde, conforme o que 
se tenha em vista conseguir. A qualidade, porém, do tra­
balho tem de ser a de excelência. Isto, repito, só se pode­
rá obter quando prepararmos o professor como prepa­
ramos os médicos, a fim de lhe dar a consciência de sua 
profissão, para que não lhe seja possível trabalhar senão 
nas condições adequadas e com o adequado equipamento.

Que tem tudo isto a ver com o título dêste artigo: 
“Natureza e função da administração escolar” ? Muito 
simples. É que administração escolar é coisa muito seme­
lhante à administração médica, seja na clínica individual 
ou no hospital e êsse tipo de administração, embora tenha 
podido hoje fazer-se extremamente complexo, não é obje­
to de cadeiras básicas de nenhum curso médico, mas, 
quando muito, cursos especiais, ou cursos de pós-gradua­
ção, representando apenas possível especialização de quem 
já  seja médico. A administração no campo médico jamais 
se julgou poder alçar-se à categoria de força de direção 
dos serviços de saúde. Não somente constitui serviço su­
bordinado como não pode ser bem exercida senão por 
quem seja médico. É médico o diretor da clínica ou do 
hospital e todas as técnicas administrativas a êle, ao seu 
saber, ao seu espírito, à sua direção estão rigorosamente 
subordinadas.
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Outra coisa não deve ser a administração do ensino 
ou das escolas. Sòm^nte o educador ou o professor pode 
fazer administração escolar. Administração de ensino ou 
de escola não é carreira especial para que alguém se pre­
pare, desde o início, por meio de curso especializado, mas, 
opção posterior que faz o professor ou o educador já  
formado e com razoável experiência de trabalho, e cuja 
especialização somente se pode fazer em cursos pós-gra­
duados.

Há no ensino, na função de ensinar, em gérmen, 
sempre ação administrativa. Seja a lição, seja a classe 
envolve administração, ou seja plano, organização, exe­
cução, obediente a meios e a técnicas. De modo geral, o 
professor administra a lição ou a classe, ensina, ou seja, 
transmite, comunica o conhecimento, função antes artís­
tica do que técnica, e orienta ou aconselha o aluno, fun­
ção antes moral, envolvendo sabedoria, intuição, empatia 
humana. Alguns serão mais administradores, outros mais 
professores, outros mais conselheiros, todos, porém, terão 
de algum modo de exercer as três funções. Alguns, em 
casos raros, serão excelentes nas três funções. De certo 
modo, contudo, o grupo tende a se distribuir pelas três 
funções, podendo assim a escolha dos candidatos a admi­
nistrador e a conselheiro ou orientador se fazer entre os 
professores para especialização em nível pós-graduado 
nesses setores do trabalho educacional. Aquêle, que seja 
dominantemente mestre na arte de ensinar, poderá espe­
cializar-se como supervisor, ou mestre de mestres, dedi­
cando-se ao trabalho de aperfeiçoar os demais mestres.

Dêste modo, a carreira de educador compreenderá 
na base o professor, que ao longo do seu ministério, po­
derá especializar-se em supervisor, ou professor de pro­
fessores, em conselheiro ou orientador, ou guia dos alu­
nos, ou em administrador escolar. O professor continua
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tôda a vida professor, ou opta por uma das três espe­
cializações, em que se divide seu mister de educar.

Além disto, utiliza alguns cientistas em psicologia, 
em medidas e avaliação da aprendizagem, em estatística 
e em antropologia e sociologia. Somente êstes é que não 
serão propriamente educadores, mas cientistas especia­
lizados em aspectos de sua ciência relacionados com edu­
cação. Do mesmo modo que o médico, com os anátomo- 
patologistas, os biofísicos, os biólogos, os radiologistas. 
Tais especialistas trabalham a serviço da medicina. Ao 
médico, compete sempre a palavra final. O mesmo su­
cede com a educação, em relação a todos os seus espe­
cialistas.

Jamais, pois, a administração escolar poderá ser 
equiparada ao administrador de emprêsa, à figura hoje 
famosa do mcmager (gerente) ou do organization-man, 
que a industrialização produziu na sua tarefa de máqui- 
no-fatura de produtos materiais. Embora alguma coisa 
possa ser aprendida pelo administrador escolar de tôda 
a complexa ciência do administrador de emprêsa de bens 
materiais de consumo, o espírito de uma e outra admi­
nistração são de certo modo até opostos. Em educação, 
o alvo supremo é o educando a que tudo mais está subor­
dinado; na emprêsa, o alvo supremo é o produto mate­
rial, a que tudo mais está subordinado. Nesta, a huma­
nização do trabalho é a correção do processo de trabalho, 
na educação o processo é absolutamente humano e a cor­
reção um certo esforço relativo pela aceitação de condi­
ções organizatórias e coletivas inevitáveis. São, assim, as 
duas administrações polarmente opostas.

Volto, por isso mesmo, à administração hospitalar e 
à administração da saúde, como o que mais se pode apro­
ximar do que seria a administração escolar e a adminis­
tração do ensino.
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Como, neste campo, a despeito do extremo mimetis­
mo dos países em desenvolvimento em relação aos países 
desenvolvidos, nunca surgiu nenhuma moda de escrever 
livros sobre administração copiando aspectos da adminis­
tração material ou do organizacionismo da civilização in­
dustrial para os trabalhos médicos ou de saúde, julgo 
dever tomá-lo como exemplo para o início de nossos es­
forços em administração escolar.

Confesso que olho com sentimento de perigo para a 
idéia de que o administrador escolar possa ser prepara­
do em cursos de graduação. Algo de parecido se vem, ao 
que estou informado, fazendo em São Paulo. A própria 
cadeira de administração escolar está, a meu ver, mal co­
locada, como cadeira de cursos de formação, quando de­
via ser cadeira de estudos pós-graduados, com alunos já  
graduados e com tirocínio de ensino de alguns anos.

Está claro que os estudos de administração escolar 
podem desenvolver-se a ponto de se tornar algo parecido 
com a administração pública e que êsses estudos consti­
tuirão matéria a ser estudada pelo candidato à carreira 
de administrador escolar, mas tais estudos terão de ser 
feitos em nível pós-graduado. Em nível de graduação se­
rão possíveis cursos de iniciação ou de informação, des­
tinados a familiarizar o professor com aspectos de admi­
nistração da escola e do ensino, mas para treinamento e 
especialização do administrador só cursos de pós-gradua­
ção poderão ser eficazes e formadores, e isto mesmo sem 
prejuízo da experiência direta no campo da direção e 
administração do ensino.

Não desejamos, contudo, entrar em detalhe no que 
deveria ser essa formação de administradores escola­
res. A intenção dêste artigo foi antes a de sublinhar o 
caráter e natureza da administração escolar como função 
que somente pode ser exercida por educadores e que é
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intrinsecamente de subordinação e não de comando da 
obra de educação que, efetivamente, se realiza entre o 
professor e o aluno, os dois fatôres realmente determi­
nantes da sua eficiência.

O administrador escolar não é um capitão mas um 
mediador-inovador, como sugere Clark Kerr, para os pre­
sidentes de universidade, a tentar coordenar e melhorar 
um trabalho de equipe de peritos de certo modo mais res­
ponsáveis do que êle próprio pelo produto final da escola 
ou do ensino.

Se alguma vez a função de direção faz-se uma fun­
ção de serviço e não de mando, êsse é o caso do admi­
nistrador escolar.
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INTRODUÇÃO À 
ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

J. Querino Ribeiro

Êste trabalho, a primeira parte de uma série de en­
saios que compreenderá outros, em preparo, sobre Ati­
vidades Específicas da Administração, Setores de Apli­
cação da Administração, Administração e Administração 
Escolar, Formação de Administradores e de Diretores 
de Escola, e Comentário Bibliográfico de Administração 
Escolar, se constitui em um balanço que resolvemos pro­
ceder, à laia de prestação de contas, no instante que de­
cidimos transferir a responsabilidade mais direta do 
prosseguimento dos estudos de Administração Escolar no 
Setor de Administração Escolar e Educação Comparada 
do Departamento de Educação da Faculdade de Filoso­
fia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, ao 
reduzido porém promissor grupo de Instrutores que ali 
está constituído e que continuará trabalhando nessa área 
sob a orientação dos Profs. Drs. Carlos Correa Mascaro 
(Livre Docente) e Moysés Brejon, ambos Professores As­
sistentes com cuja colaboração vimos contando há mais 
de um decênio.

Na verdade, não ambicionamos ter escrito, nesta par­
te inicial, mais que uma Introdução à Administração Es­
colar, na qual vão expressos pontos de vista que, a nosso 
ver, seriam os fundamentais para o desenvolvimento da 
disciplina, tal como chegamos a concebê-la, ao longo de
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nossa experiência no magistério de São Paulo. Tais pon­
tos de vista, por introdutórios, não são ainda a Adminis­
tração Escolar propriamente dita, mas consistem em al­
gumas considerações, sistematizadas quanto possível, in­
dispensáveis à melhor formulação dos seus problemas de 
estudo, de ensino e de aplicação.

É com imenso prazer que nos confessamos honrados 
pela oportunidade que a ANPAE nos proporciona de ofe­
recer êste trabalho para matéria de um volume da série 
“Cadernos” que ela programou, graças à iniciativa de 
seu Presidente, o incansável e esclarecido titular da Cá­
tedra de Administração Escolar e Educação Compara­
da da Faculdade de Filosofia da Universidade da Bahia, 
o Prof. Dr. Antônio Pithon Pinto, empenhado como está 
na promoção de um útil e necessário programa de inter­
câmbio capaz de assegurar maiores facilidades de comu­
nicação e entendimento entre os nossos colegas que vi­
vem e lutam por êsse grande Brasil afora num dos mais 
discutidos e mal definidos setores do amplo e complexo 
campo dos estudos pedagógicos contemporâneos.

Possa esta contribuição ser útil a êsse intercâmbio, 
ao desenvolvimento dos estudos de Administração e de 
sua aplicação em favor da educação escolar como grande 
empreendimento público, no desdobramento de um pro­
grama em que deveremos ver empenharem-se todas as for­
ças vivas da nacionalidade, visando à valorização efeti­
va de seu crescente apesar de tradicionalmente desprote­
gido “capital humano”.

19



Nossa experiência no trato com a Administração Es­
colar compreende três etapas sucessivas caracterizadas 
por objetivos e atividades diferentes. Na primeira, a da 
direção de escolas, que exercemos quando dispúnhamos 
apenas da formação de professor normalista e da expe­
riência docente em escolas dêsse grau de ensino, nossas 
preocupações se concentraram em “problemas práticos” 
que exigiam soluções mais ou menos imediatas, à vista de 
situações complexas das quais participavam fatores de or­
dem técnico-pedagógica, de ordem política, de ordem so­
cial, além dos de ordem administrativa propriamente dita. 
A êsse tempo escrevíamos a respeito de disciplina escolar, 
organização de classes, renovação de métodos de ensino, 
associação de pais e mestres e de outros variados as­
suntos.

A etapa seguinte, a de professor em curso para for­
mação de diretores, ocorreu quando fomos assistente do 
saudoso mestre Professor Roldão Lopes de Barros, que 
nos iniciou no estudo sistemático da matéria, no extinto 
Instituto de Educação da Universidade de São Paulo. 
Então, nossas preocupações se concentraram no estudo 
daqueles mesmos problemas comuns à função de diretor 
de escola, mas já  não mais para resolvê-los de pronto, 
frente à realidade, e sim para ordená-los e apresentá-los
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didàticamente com seus processos de solução. Nessa época 
publicamos um estudo sobre a aplicação de certa “teoria 
da administração” às escolas públicas.

Na última etapa, esta da regência dos cursos de Ad­
ministração Escolar, na Secção de Pedagogia da Faculda­
de de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo, de que nos ocupamos ainda hoje, descompro­
metidos de resolver “problemas práticos” imediatos e mes­
mo de apresentá-los para formar diretores, voltamos nos­
sa atenção para a “teoria da administração” a respeito 
da qual já  publicamos um primeiro ensaio.

Essa longa e variada experiência sugeriu-nos algu­
mas distinções que convém sejam estabelecidas para bem 
conduzir os estudos da Administração Escolar: uma 
quanto às variações de natureza e de função dêsse campo 
de estudo; outras quanto às profissões diferentes a que 
a disciplina pode e deve interessar.

Vê-se, pois, que a Administração Escolar pode inte­
ressar-nos de várias maneiras, conforme pretendamos co- 
nhecê-la para exercer uma função, que envolve proble­
mas administrativos, ou para ensiná-la a outros que pos­
sam vir a profissionalizar-se na sua área; ou, simples­
mente, para estudá-la, investigá-la, “especular” a seu res 
peito. Em cada uma destas situações, parece-nos, a Ad­
ministração Escolar apresenta-se com natureza e função 
diversa. No primeiro caso, ela será de natureza eminen­
temente técnica, exercendo função estritamente instru­
mental, a serviço da direção de um sistema ou de uma 
unidade escolar. No segundo caso, ela apresentar-se-á 
com natureza especificamnte didática, exercendo função 
informativa como parte de um conjunto (currículo) 
destinado à preparação de candidatos a tarefas de dire­
ção, que precisam dos conhecimentos da Administração, 
mas não somente dêles, e sim, também de outros, que hão
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de compor um todo harmônico e mais amplo, superior ao 
da Administração propriamente dita. Finalmente, no ter­
ceiro caso, ela não será de natureza técnica nem didáti­
ca, mas cultural, desempenhando a função de um interês- 
se de estudo científico, sem compromisso imediato nem 
direto com o ensino e com qualquer exercício profissional.

Se, por um lado, essas distinções não devem induzir- 
nos a supor que se trata de compartimentos estanques, 
pois elas relacionam-se, influenciam-se, auxiliam-se reci­
procamente, por outro lado, a nosso ver, elas podem e 
devem ser feitas, pelo menos para os que concentram seu 
interesse no terceiro dos casos referidos. Essas distinções 
finalmente, indicam que é mais conveniente os estudiosos 
da matéria pensarem em naturezas, em funções e não 
simplesmente em uma natureza e uma função da Adminis­
tração Escolar.

Prosseguindo nessa linha de análise, verificaremos 
outras possibilidades de distinções. Assim, por exemplo, 
considere-se que uma cousa é ser diretor, outra é ser ad­
ministrador. Direção é função do mais alto nível que, co­
mo a própria denominação indica, envolve linha superior 
e geral de conduta, inclusive capacidade de liderança pa­
ra escolha de filosofia e política de ação. Administração 
é instrumento que o diretor pode utilizar pessoalmente, 
ou encarregar alguém de fazê-lo sob sua responsabili­
dade. Por outras palavras: direção é um todo superior 
e mais amplo do qual a administração é parte, aliás rela­
tivamente modesta. Pode-se delegar função administra­
tiva; função diretiva, parece-nos, não se pode, ou, pelo 
menos, não se deve delegar.

Uma cousa é ser administrador e outra é ser pro­
fessor de Administração. O administrador tem a resolver 
problemas concretos que se lhe apresentam envolvidos em 
outros que lhe condicionam a so'ução numa situação de
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fato. A dificuldade maior do administrador está em re­
conhecer as situações globais para administrar em con­
seqüência. O professor de Administração, diferentemente, 
não tem êsses problemas concretos a resolver em função 
de situações globais; tem situações e processos específi­
cos a buscar e reconhecer, para formular, teorizar, co­
municar ou sugerir. O professor de Administração pro­
cura separar cada fato administrativo do contexto em 
que se insere, para considerá-lo especialmente, buscando 
chegar às relações entre muitos fatos. Parece-nos mesmo 
que a diferença entre ser professor de Administração e 
ser administrador é semelhante à que se pode reconhecer, 
por exemplo, entre ser professor de música e ser concer­
tista. De um e de outro, exigem-se qualidades e capaci­
dades peculiares, sem prejuízo, é claro, da possibilidade, 
aliás, rara, de uma mesma pessoa poder reuni-las todas 
simultâneamente.

Formar administrador é uma cousa; ensinar admi­
nistração, outra. Formar administrador é proporcionar 
a alguém um conjunto de variados conhecimentos dos 
quais os de administração precisam ser o centro, tendo 
em vista a capacidade de considerar, como dissemos an­
tes, as situações globais para agir administrativamente, 
em conseqüência. Certamente isto será trabalho que en­
volverá um currículo mais ou menos extenso exigindo 
a cooperação de uma equipe de professores, obviamen­
te, se se tratar da formação de diretor, o currículo e a 
equipe para realizá-la crescerão e complicar-se-ão signi­
ficativamente. Ensinar Administração é comunicar as 
conquistas de seu estudo, apreciando-as, aperfeiçoando- 
as, fornecendo ao estudante não apenas o relacionamen­
to dessas conquistas com as de outros campos conexos, 
mas, igualmente, a capacidade para, quando já  distan­
ciado do professor, prosseguir por si, ampliando, apro-
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fundando e atualizando seus conhecimentos. Se se tra­
tar do ensino de Administração visando à formação de 
administrador ou de diretor, com objetivos profissionais 
portanto, êsse ensino entrosar-se-á num currículo com­
plexo capaz de, efetivamente, preparar o profissional; 
então, o professor obrigar-se-á a considerar também 
êsse currículo complexo do qual êle é elemento coopera- 
dor, mas sem prejuízo da parte que lhe cabe, isto é, 
a comunicação dos conhecimentos de Administração nas 
linhas acima referidas. Se se tratar, entretanto, como 
é o caso específico de nosso setor da Faculdade de Filo­
sofia, do estudo de Administração desvinculado de qual­
quer compromisso de profissionalização, seu ensino pode 
passar a ser um fim em si mesmo, desconsiderando a 
formação do administrador ou do diretor. Na Faculdade 
de Filosofia da Universidade de São Paulo os cursos 
profissionais (que existem, embora tenham sua posição 
discutida) são feitos sempre com pós-graduação do ba­
charelado. Os cursos de bacharelado, entre os quais se 
insere o de Administração, são todos, portanto, de for­
mação geral, desinteressados, sem qualquer compro­
misso profissional (1).  Foi assim que essa caracterís­
tica dos cursos regidos por nós, aliada às dificuldades 
que enfrentamos na preparação da matéria, nos enca-

1) Em São Paulo há anos se faz a formação profissional de admi­
nistrador escolar, nos institutos de educação de grau médio, portanto, 
e objetivando o ensino elementar. A rigor não se trata propriamente 
de formação de administradores, mas de formação de diretores de uni­
dade escolar, mais exatamente, diretores de “grupo escolar” . É um 
curso de pós-graduação, a cujo ingresso se exige não só a formação em 
escola normal, como a experiência docente mínima de três anos.

Existe ainda curso de formação de diretores no Instituto Peda­
gógico do Ensino Industrial, também de nível médio, exigindo expe­
riência docente para ingresso, enquadrando-se, também, portanto, na 
área de pós-graduação.

Para a direção de escola normal e secundária não há, ainda, em 
funcionamento, qualquer curso de preparação profissional. Tais diretores
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minhou para a busca da formulação de uma teoria da 
Administração Escolar.

De fato, desde que iniciamos o estudo de Adminis­
tração Escolar, para o exercício da docência na Univer­
sidade de São Paulo, sentimos, a cada passo, a perple­
xidade característica de quem precisa desenlear fios 
embaraçados em laços e nós, com as respectivas pontas 
escondidas. Acreditamos desde então que um bom ser­
viço a prestar a êsses estudos seria o de reconhecer e 
caracterizar as variações e a delimitação dêsse campo 
de estudo para chegar a conhecimento mais seguro, da 
área própria da disciplina, desvencilhando-a de outras, 
que lhe são conexas, mas têm sentido e amplitudes di­
ferentes. Ano após ano fomos fazendo passar os progra­
mas dados pelo crivo de severa reflexão crítica, com 
base nas leituras, na observação dos fatos e, sobretudo, 
naquelas perplexidades antes referidas, reconstruindo o 
plano de estudo para o ano seguinte.

ingressam na carreira por concurso de títulos e provas que inclui, entre 
os títulos, a experiência docente, e, entre as provas, conhecimentos de 
Administração Escolar.

Concordamos em que é muito mais econômico formar diretores e 
administradores de unidades ou sistemas escolares, a partir de signifi­
cativa experiência docente. Estamos até trabalhando num projeto do 
Centro de Estudos de Administração Escolar, anexo ao nosso setor, na 
Faculdade de Filosofia, para estabelecer um curso de formação de dire­
tores e de administradores profissionais de ensino médio, a partir da 
respectiva experiência docente. Êste curso, o primeiro no gênero, neste 
Estado, seTa em nível de pró-graduação. Aceitar ou mesmo preferir 
esta solução mais econômica, entretanto, não significa que neguemos 
a viabilidade de outra. Seria absurdo, parece-nos, pretender que dire­
tores, ou administradores de qualquer empreendimento só pudessem 
obter êxito quando se formassem a partir de experiência nos respectivos 
serviços de base. Os fatos que provam em contrário podem ser citados 
em grande número, mas limitar-nos-emos ao exemplo de um dos mais 
eficientes secretários de educação que tivemos em São Paulo, que 
funcionou excelentemente como diretor no sentido amplo da expressão 
e como administrador de grandes realizações no nosso sistema escolar, 
sem nunca ter sido professor, vindo de atividade estritamente comercial.
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Nessa reconstrução contínua, notamos, desde logo, 
que a dominante foi a redução paulatina de área até 
chegar ao ponto em que nos encontramos hoje e que 
pode ser definido como aquêle que, a partir da doutrina 
de Fayol e de outros estudos europeus e americanos 
(Dottrens, Cubberley, Mohelman, Reeder, Sears, Simon, 
Thompson), chegou-se a uma formulação mais adequada 
de uma teoria da administração, sem pretensão de ori­
ginalidade, mas certamente com pretensões de arranjo 
mais lógico e ajustado aos fins específicos da docência 
que exercemos.

Insistimos em Teoria. Sim, a teoria é, para nós, a 
explicação racional resultante da observação dos fatos 
e da reflexão crítica a respeito dêles, bem como da auto­
crítica da própria observação feita. Consideramos a teo­
ria assim concebida como a conquista científica desti­
nada a poupar a contínua retomada dos problemas “ab 
initio” e a atender, portanto, à indispensável economia 
da comunicação e da utilização do patrimônio de conhe­
cimentos acumulados. Somos de opinião que é preciso 
reduzir a aplicação do processo indutivo às situações 
em que êle é realmente necessário. No ensino, par­
tir dos fatos singulares para chegar à idéia geral é pro­
cesso indispensável a certo estágio do desenvolvimento 
bio-psíquico do estudante: seguramente e sempre o ní­
vel elementar; no nível médio já  as necessidades da in­
dução começam a ceder lugar às vantagens econômicas 
da dedução e, quando se chega ao nível superior, seria 
desperdício procurar a comunicação do conhecimento ex­
clusivamente, ou mesmo, dominantemente, através do 
processo indutivo.

Isto não significa, obviamente, que as teorias não 
envelheçam e não careçam ser revistas periodicamente, 
mas significa que não é racional, porque desperdiçante,
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uma “atitude cartesiana” permanente, uma exigência de 
partir sempre do “marco zero”, da “tábua rasa”.

Permitam-nos destacar finalmente que, pelo menos 
nos cursos superiores, há não só a possibilidade; como 
até a conveniência, de fazer-se a iniciação nas matérias 
a partir de uma teoria, tanto mais quanto ela seja sufi­
cientemente ampla para dar a visão panorâmica do 
assunto, pois o estudante nesse nível deve estar suficien­
temente amadurecido para tirar proveito dos mais altos 
processos mentais, inclusive os da abstração.

Na área de estudo descomprometido com qualquer 
objetivo profissional, temos a pretensão de haver reuni­
do alguns elementos que, apesar de inspirados muito 
ampla e profundamente nos estudos da administração 
de empreendimentos estranhos ao ensino, podem contri­
buir e efetivamente têm contribuído, para melhorar os 
conhecimentos da Administração Escolar e, aliás, prin­
cipalmente, têm contribuido para abrir caminhos novos 
e mais seguros à formulação e solução de outros pro­
blemas específicos da nossa disciplina (2).

2) Hoje, todos estamos de acordo em que “a educação não é 
privilégio” .

Simplesmente por isto a educação escolar, ou melhor, como acha­
mos se deva mais corretamente dizer, a escolarização é, não só direito e 
dever, como altíssimo interesse de todos. A escola moderna é um 
empreendimento destinado à totalidade das populações, por isso mesmo, 
um empreendimento de interesse público, uma empresa do Estado, uma 
grande empresa. . ., como correios e telégrafos, estrada de ferro, ener­
gia elétrica.

Quando encaramos a escola como grande emprêsa e assemelhamo-la 
às demais, não lhe negamos as altas e delicadas implicações de insti­
tuição destinada à formação das gerações novas, gravemente respon­
sável pela manutenção e revitalização dos valores, dos padrões, dos 
comportamentos sociais, como criadora de homens novos para as novas 
situações da civilização. Nenhum desses aspectos das responsabilidades 
escolares está em conflito com o da grande emprêsa. A escola é grande 
emprêsa enquanto visa atender clientela de milhões; reúne grupos de 
trabalhadores que somam centenas de milhares; exige financiamentos
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Assim e por isso é que temos insistido em estudar 
uma Administração que seja aplicável à escola como a 
qualquer outro tipo de emprêsa, sem a imprescindibili- 
dade do rótulo de Administração Escolar.

Dentro dêste ponto de vista, que chamaríamos ex­
perimental, porque não pretendemos que seja a última 
palavra, mas tão somente, mais uma palavra, examina­
remos a seguir os fundamentos, os princípios e os obje­
tivos da Administração (“tout court”) que, admitimos 
podem também aplicar-se à emprêsa escolar.

*  ̂ *

A nosso ver, a Administração funda-se em três fa­
tos de ordem geral:

A — Em primeiro lugar, no que chamaríamos de 
tendência à racionalização do esforço, isto é, a busca 
do esforço eficaz, bastante e agradável, como que uma 
solução dialética da antinomia necessidade de ação — 
menor esforço, dois dos característicos dos sêres vivos 
que no homem se tornaram passíveis da influência do 
alto nível de psiquismo a que a espécie chegou. Quere­
mos dizer que cada um procura satisfazer sua neces­
sidade natural de ação, sem sofrimento, com êxito, gas­
tando apenas a energia necessária. Essa tendência resul-

astronômicos; exige “produção em massa”, “alta produtividade” para 
atender às mais variadas exigências do “mercado social” , com o qual 
tem irrevogáveis compromissos de fornecimento, a tempo, à hora, em 
quantidades e qualidades que exigem técnicas aperfeiçoadas e complexas. 
São estas características da escola moderna que lhe impõem a proble­
mática da Administração. Na administração da grande emprêc& escolar 
o objetivo direto é o trabalhador, a estrutura, o financiamento, tudo, é 
claro, a serviço do educando que, sem embargo no caso, coloca-se como 
objeto indireto. Nesse sentido a emprêsa escolar é semelhante às 
demais: à hospitalar, à bancária, à de transporte, e a que outras grandes 
emprêsas se possam lembrar.
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taria, na vida comum e dado o referido grau psíquico, 
que se convencionou chamar “Racionalização do Trabalho”.

B — Em segundo lugar estaria, entre os funda­
mentos da Administração, outro fato natural: a divisã,o 
do trabalho, que é um dos fenômenos sociais globais de­
finido como repartição funcional (racional) de tarefas. 
Considerada no seu aspecto econômico-social a divisão 
do trabalho (em si mesma, um refinamento, ou uma 
conseqüência da racionalização do esforço individual), 
ao mesmo tempo que traz aquelas peculiares vantagens 
que todos conhecemos, cria um problema novo. O indi­
víduo incumbido de uma tarefa parcial, que participa 
da formação de um todo, tende a perder de vista êste 
todo, a fechar-se na sua especialização fazendo-a um fim 
em si mesma, estimando-a mais importante do que as 
demais, pondo, conseqüentemente, em risco a unidade 
do resultado final. Tal risco se resguarda pela coorde*- 
nação, núcleo essencial do processo administrativo. 
Assim, a Administração constitui-se como a solução na­
tural dos riscos da divisão do trabalho, podendo, em 
função disso, definir-se como o processo para melhor 
conduzir os grupos humanos que operam em tarefas di­
vididas para alcançar um objetivo comum.

C —  Em terceiro lugar consideramos o fato de os 
empreendimentos humanos se virem tornando cada vez 
maiores e mais complexos, fazendo entrar em jogo e ris­
co grandes interêsses sociais: numerosos trabalhadores, 
consideráveis investimentos financeiros, processos de 
trabalho com altas dificuldades técnicas e, sobretudo, ex­
pectativas sérias, da parte das comunidades cuja exis­
tência depende, crescentemente, do bom êxito dêsses em­
preendimentos. iÊste terceiro fato fundamenta, princi­
palmente, o interêsse, a atenção e o cuidado que se vêm 
ampliando no trato da Administração, não só como ele-
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mento técnico-prático de ação, como, até, objetivo de 
estudos acadêmicos em pleno desenvolvimento.

Cumpre, finalmente, notar a êsse respeito que, em­
bora o problema da Administração exista naturalmente 
desde qUe se estabeleça a divisão do trabalho, a observa­
ção da realidade mostra que dêle só se toma conheci­
mento e a êle só se dá consideração, quando as circuns­
tâncias levantam os referidos riscos e expectativas sé­
rias para a comunidade e para o empreendedor, ou seja, 
quando o empreendimento atinge aquelas características 
de grandz empresa.

Em resumo, poderíamos dizer que a Administração, 
como campo de estudo e meio de ação se funda: na 
racionalização do trabalho individual, elevada ao nível 
das situações em que os grupos humanos operam em 
divisão do trabalho e tomam consciência das responsa­
bilidades, dificuldades e riscos crescentes que os empre­
endimentos apresentam quando se caracterizam como 
grande empresa.

* * *

Chamamos princípios de Administração àqueles da­
dos que se colocam antes, acima e fora da ação admi­
nistrativa, como que resumindo o que é possível estabe­
lecer-se de mais geral na linha da filosofia e da política 
de ação. Não seria preciso dizer que tais princípios se 
incluem naturalmente entre os que deverão nortear a 
direção.

Servem o» princípios para determinar as bases de 
reflexão e ação administrativa, funcionando como crité­
rios superiores da avaliação crítica em todos os momen­
tos de qualquer atividade. Tais princípios teriam, além 
de um significado intelectual, lógico, também, e ao mes­
mo tempo, um significado moral.
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A — 0  primeiro dêsses princípios formula-se nos 
seguintes termos: Administração é meio e não fim em 
si mesma.

iÊste princípio relaciona-se com a idéia de que a 
Administração é, principalmente, um instrumento de 
que se valem os grupos humanos para alcançar fins pro­
postos pela sua filosofia de vida, através de uma polí­
tica de ação. Por outras palavras: filosofia e política 
de ação constituem pressupostos que se estabelecem an­
tes, acima %e fora da área administrativa e dentro da 
área mais geral e superior da direção do empreendi­
mento.

Além dessa, cumpre ainda esclarecer mais algumas 
implicações dêsse princípio.

Em primeiro lugar, que êste princípio determina 
todas as limitações a que está sujeita a Administração, 
impedindo o administrador, antes de mais nada, de usar 
qualquer norma administrativa estabelecida, quando ela 
possa obstar o desenvolvimento melhor ou normal dos 
serviços básicos do empreendimento. Queremos dizer que 
jamais será lícito ao administrador dificultar uma rea­
lização recomendável na prática do serviço fundamen­
tal da emprêsa, em nome da exigência da administra­
ção por si mesma. Por exemplo: a inflexibilidade de ho­
rários e prazos como justificativa de não perturbação 
de trabalho, ocorrências tão comuns nas práticas admi­
nistrativas pouco esclarecidas. É claro que horário de 
trabalho e prazos de atendimento constituem elementos 
fundamentais de disciplina e de rendimento, mas se se 
tornarem automáticos, inflexíveis como norma de admi­
nistração, podem vir a resultar exatamente em efeito 
contraproducente ao que se propõe. Numa estrutura au­
tomática, mecânica, não haveria lugar para a adminis­
tração, principalmente, elementarmente, porque exclui­
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ria o aspecto humano do processo, razão de ser primor­
dial da função administrativa.

A respeito dêsse princípio convém lembrar ainda: 
à medida que o empreendimento cresce em tamanho e 
em complexidade, vai se acentuando a tendência ruinosa 
de a administração tornar-se fim em si e, em conseqüên­
cia, mecânica, tirânica, desumana. Nas grandes unidades 
e nos grandes sistemas, a complicação dos órgãos de 
administração vai exigindo uma hierarquia mais exten­
sa, mais impessoalizada, uma crescente burpcratização, 
até o ponto de colocar pessoas com tão grande poder de 
decisão que, em regra, tendem a enfatisar sua impor­
tância esquecendo-se de sua posição relativa, a procurar 
sobrepor-se até à direção dentro do próprio estabeleci­
mento. Esta é, aliás, uma das razões porque são prefe­
ríveis sempre as unidades não muito grandes e com­
plexas. Quando não é possível atender a tal preferên­
cia é preciso mais cautelas para a administração não 
sufocar as atividades específicas de base da instituição. 
É forçoso reconhecer também que a extensão e a com­
plexidade da unidade favorecem, pelas suas próprias con­
dições características, a ocorrência dêsses fatos, pois, à 
medida que crescem em número e variedade os traba­
lhos e o pessoal necessário para realizá-lo, a adminis­
tração é levada a multiplicar suas providências, saindo 
cedo e fàcilmente de seus limites e até de seu lugar.

B — O segundo princípio íormulâmo-lo assim: a 
emprêsa se legitima pelo desempenho de uma função 
social.

Não tem sentido, nem justificação, empreendimento 
que não sirva a interêsse coletivo e a Administração está 
obrigada a respeitar êste princípio desde a localização 
especial do estabelecimento, até a composição de seu pro­
grama. Considere-se que, mesmo do ponto de vista pu­
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ramente econômico, ainda que do estritamente comer­
cial, uma emprêsa não se legitima sem conhecimento 
do mercado, das possibilidades e interêsse de, ao menos, 
alguma provável clientela, da utilidade e accessibilidade, 
se não da necessidade e da demanda de seus produtos 
ou serviços. Pois, mercado, clientela, e o mais acima re­
ferido (não importa qual seja, a natureza de produção 
ou de serviço) são, justamente, os dados de que se deve 
valer o empreendedor para verificar a função e conse­
quente legitimação social de empreendimento.

A determinação dos objetivos, dos fins da institui­
ção, não é da alçada da Administração, mas compete a 
ela planejar, organizar, realizar uma estrutura e um 
funcionamento que sirvam convenientemente ao fim pro­
posto. Negado o princípio da função social, não há jus­
tificativa para o empreendimento. Não se pode fugir 
logicamente, nem psicologicamente — e, muito menos 
moralmente, —  desta condição.

C — O terceiro princípio formula-se assim: o 
trabalho é, simultâneamente e equivalentemente, meio de 
subsistência e meio de realização da personalidade.

O problema da conceituação fundamental do tra­
balho é hoje um dos que mais atenção têm merecido 
não só da parte de pensadores e teóricos, como também 
da de empreendedores. Não cabe nos planos desta ex­
posição uma explanação ampla do assunto, mas pare­
ce-nos indispensável chamar a atenção ao menos para 
os grandes estudos críticos que Elton Mayo e Georges 
Friedmann já  publicaram.

Lembraremos apenas e preliminarmente que a ten­
dência moderna mais aceita é a de que está superada 
a preocupação de pura e simples “eficiência” no velho 
sentido do “the right man in the right place”, pela da 
importância da contribuição do trabalho na integração
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social do indivíduo, enquanto fator essencial de realiza­
ção da personalidade. Isto, aliás, se prende, por suas 
mais profundas raízes, à própria concepção de ativida­
de como uma das características da vida e, nas suas 
conseqüências mais remotas, ao ideal de justiça e paz 
social.

Assim e por isso, é responsabilidade da Adminis­
tração propiciar não apenas a “eficiência” mas, tam­
bém e ao mesmo tempo, a satisfação pessoal do tra­
balhador.

A administração não pode considerar o trabalho de 
seus próprios agentes, ou o dos que a ela estão sujei­
tos, como o de conjunto que precisa funcionar mecâni- 
camente. Antes de mais nada, antes e acima de ser fun­
cionário, operário, ou lavrador, qualquer trabalhador é 
uma pessoa. Como tal os trabalhadores precisam ser 
considerados e constitui problema dos administradores 
escolhê-los e colocá-los de modo que não venham a obri­
gar a administração a tratá-los fora dos requisitos da 
humanização do trabalho. A Administração é, ela mes­
ma, a maior responsável pela presença de elementos de­
sajustados à boa marcha de seu próprio trabalho e dos 
trabalhos de base (3).  Essa responsabilidade não pode 
ser transferida da administração para nenhuma outra 
secção da emprêsa. É claro que é penoso vencer esta 
dificuldade; isso exige grande tacto e competência, mas 
se tal dificuldade e pena não existissem, desapareceria 
uma das razões de ser da própria Administração. Os 
processos de recrutamento, formação e seleção de pes­
soal, por exemplo (objetos das atividades específicas da 
Administração), são os que respondem pelo comporta-

3) Chamamos trabalhos de base àqueles que produzem os bens 
ou serviços que a emprêsa pretende oferecer e trabalhos de adminis­
tração, àqueles que se propõem a conduzir os de base.
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mento dos engajados nas atividades que determinaram 
a constituição da emprêsa.

Por outro lado, a própria estruturação do trabalho 
precisa fazer-se de modo que possa atender às natu­
rais exigências humanas dos trabalhadores. Sobrecargas 
de tarefa, atribuições não adequadas, injustiças de con­
sideração, são defeitos que a Administração mesma po­
de criar e, portanto, não lhe dão direito de pretender 
corrigi-los com sacrifício do trabalhador. Se a Admi­
nistração não cuidou criteriosamente da escolha dos tra­
balhadores e, depois, por isso, encontra pela frente de­
sajustados ou incompetentes, não poderá, para resolver 
o caso, impor-lhes sacrifícios, pô-los a ferros, ou no pe­
lourinho. É indispensável a devida cautela para que só 
sejam chamados ao trabalho pessoas que nêle possam 
produzir com melhor competência e a maior satisfação. 
Isto é problema da Administração.

D — Enunciemos agora o quarto e último princí­
pio: a sobrevivência socialmente útil da emprêsa de­
pende de ela acompanhar o progresso de suas respec­
tivas técnicas.

Êste quarto princípio determina a necessidade de 
permanente estado de alerta da Administração quanto 
aos processos e técnicas executivas que precisam estar 
em constante revisão. As emprêsas em geral têm ten­
dência conservadora e, em regra, são tímidas na apli­
cação de novos instrumentos e técnicas. Os progressos 
de racionalização do trabalho tornam-se, pois, demora­
dos. Tudo isso, que é verdade, não invalida o princípio; 
dá-nos apenas o sentido de relatividade em que será to­
mado pela Administração. Mas, toda instituição é viva; 
tudo que vive se renova, e o esforço de melhoria cons­
tante das técnicas não pode ser esquecido pela Admi­
nistração.
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Encerrando essas considerações, relembremos que 
os princípios embasam e norteiam a atividade adminis­
trativa; nela influem sem ser influenciados por ela, co­
locando-se como escrevemos inicialmente, antes, acima 
e fora dela, tornando-a como que sua tutelada.

* * *

Submissa aos princípios que acabamos de descre­
ver, a Administração busca a realização de três obje­
tivos gerais, que passamos a examinar, lembrando, de 
passagem, que tais objetivos incluir-se-iam entre os que 
se poderiam oferecer à emprêsa, considerada global­
mente.

A — O primeiro é o da unidade de ação.
Por unidade de ação entendemos a convergência das 

atenções e dos esforços dos trabalhadores para o con­
junto das partes relacionadas do processo de operações. 
Queremos dizer que à Administração compete conduzir 
todos os trabalhos de modo que cada um de seus reali­
zadores conheça a direção e a meta do trabalho total e, 
em função disso, ajuste sua participação pessoal. Num 
empreendimento é indispensável, pela natureza e deli­
cadeza de sua função social, que todos cooperem nesse 
sentido com esclarecida consciência de responsabilidade.

Mas há outro aspecto a ser considerado na unidade 
de ação. A divisão do trabalho nos grupos humanos, à 
medida que se aprofunda, tende à restrição da atenção 
de cada um à sua tarefa pessoal, o que leva cada agente 
especializado a uma incoercível tendência para conside­
rar sua tarefa exclusiva e desinteressada das demais, 
que contribuem, com igual importância, para a realiza­
ção do conjunto.
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Daí à desproporção dos esforços, e ao sacrifício do 
rendimento harmônico das partes, bem como ao sacri­
fício da unidade que dá sentido à obra, vai um passo. 
[Êsse sacrifício da unidade pode vir a significar a frus­
tração dos próprios objetivos da emprêsa, enquanto co­
laboradora da obra social. Decorre disso o imperativo 
de um serviço de Administração para coordenar (insis­
timos a essência do problema administrativo, é a coor­
denação) e conduzir o funcionamento das partes na di­
reção adequada da unidade da obra.

Atividades divididas, sem unidade consciente e es- 
clarecidamente buscada através do trabalho de cada um, 
sacrificam o sentido fundamental, específico da institui­
ção. E, note-se, desde o trabalhador mais humilde, até 
o diretor, todos estão comprometidos nessa unidade de 
ação. Ora, dentro de qualquer emprêsa, é forçoso que 
as atenções, os atritos, os contrastes sejam prevenidos 
e tal só se consegue quando todos estão comprometidos, 
esclarecida e conscientemente, insistimos, para o “ren­
dimento ótimo” em conjunto.

B —  0  segundo objetivo da Administração é a eco­
nomia da ação, tomada aqui a palavra economia, não 
no seu sentido comum, mas no seu sentido técnico de 
rendimento compensador do esforço e do material dis- 
pendidos.

A economia da ação implica na adequação dos pro­
gramas e processos de produção dos serviços ou utilida­
des, de um lado, às necessidades sociais expressas nas 
“exigências do mercado” e, de outro lado, às disponibi­
lidades de número e qualificação do pessoal, dos mate­
riais e das técnicas utilizáveis. A ação econômica é aque­
la que alcança rendimento pleno relativamente às neces­
sidades, às condições normais e ao dispêndio de tra­
balho.
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Num empreendimento qualquer, uma ação econô­
mica atende não só às exigências de acessibilidade a 
que a produção das utilidades ou serviços deve estar su­
jeita, como, ao mesmo tempo e em conseqüência, à sa­
tisfação da comunidade em relação à emprêsa e a dos 
seus trabalhadores em relação à administração.

Finalmente, é indispensável considerar que a eco­
nomia da ação envolve uma constante permeabilidade à 
renovação dos processos, acompanhando a evolução das 
técnicas.

C — Daí, em conseqüência, o terceiro objetivo da 
Administração: a prosperidade do empreendimento.

A prosperidade de qualquer emprêsa pode envolver 
também, até, o melhor rendimento de capital e a distri­
buição de dividendos compensadores. Pode, mas não é 
só, nem sempre, nem principalmente isso.

Em primeiro lugar, a prosperidade de um empre­
endimento se realiza pelo progressivo ajustamento do 
seu serviço às necessidades sociais. Queremos dizer que 
a Administração, em atenção ao princípio da função so­
cial da emprêsa, objetiva uma progressiva adaptação às 
necessidades e exigências legítimas da comunidade a 
que serve: quantidade, qualidade e tipo de produção; 
colaboração com as demais instituições em tudo aquilo 
para que é chamada e, não raro, para o que possa ofe- 
recer-se.

Outro aspecto da prosperidade é o do crescimento 
e penetração da emprêsa. É claro que cada empreendi­
mento tem um certo tipo de clientela, mas é natural 
que só a conquiste paulatinamente, e procure sempre 
alargá-la, à medida que a cotação do empreendimento 
se firme e se desenvolva no conceito social. O mesmo 
se considerará em relação aos programas de produção 
ou de serviço: podendo partir de um único dêles, mul-
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tiplicá-los-á depois à medida que as condições sociais e 
as da emprêsa o exijam ou recomendem.

Mais um aspecto ainda da prosperidade que a 
Administração precisa ter em m ira: o do aperfeiçoa­
mento seguro das técnicas dos seus serviços e dos de 
base. Para isso ela tirará o devido proveito de serviços 
de pesquisa e experimentação próprios ou alheios, e 
atenderá à exigência que a obriga a acompanhar os 
progressos técnicos específicos provenientes de outras 
emprêsas, ou de fontes de estudo desinteressado.

Ao mesmo tempo, e em conseqüência, virão os de­
mais aspectos da prosperidade, melhores prédios e ins­
talações, melhores exigências de qualificação de pessoal, 
índices de desperdício, de insegurança, de mobilidade de 
pessoal tendentes a zero, e tantos outros, materiais ou 
não, que nos dispensamos de lembrar.

RESUMO E CONCLUSÃO

Nas páginas que acabamos de apresentar, preten­
demos, a partir da experiência pessoal, informar a res­
peito dos pontos de vista a que chegamos quanto aos 
elementos que devem ser considerados prèviamente para 
desenvolver as indagações na área da Administração. 
Chamando a isso, Introdução à Administração Escolar, 
expressamos nossas conclusões no que concerne as va­
riações de natureza e função que a Administração pode 
apresentar; os dados mais gerais que criam as condi­
ções para a ocorrência e a tomada de consciência e de 
consideração dos fatos administrativos; os princípios 
que norteiam e os objetivos visados pela atividade do 
administrador.
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Pensamos que, esclarecidas essas questões pode o 
estudioso entrar com mais segurança e melhor rendi­
mento no campo da Administração desenvolvendo seus 
temas fundamentais que seriam o das atividades espe­
cíficas,, o dos setores de aplicação e o das relações entre 
Administração “tout court” e a Administração Escolar 
propriamente dita.

# # *

Encerrando, queremos relembrar o que vimos afir­
mando há tanto tempo, nas mais diversas oportunida­
des. Nossa grande pretensão é a de estarmos entre os 
que, no Brasil, se têm dedicado mais demorada, contí­
nua e sèriamente, ao estudo da Administração Escolar.

Entretanto, dêsses estudiosos, somos ainda muito 
poucos e, aliás, dadas aquelas circunstâncias antes refe­
ridas de caracterização recente de nossa escola como 
grande emprêsa, novos problemas e dificuldades de es­
tudo, de ensino e de aplicação da administração Escolar 
se acumulam muito mais depressa do que os poucos, 
mais simples e antigos se vão resolvendo. Daí sentir-nos 
sempre cautelosos ao apresentar resultados que colhe­
mos e insistimos em que nossa contribuição deve ser 
tomada como, apenas, mais uma e não como a última 
palavra.
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FORMAÇÃO DE 
ADMINISTRADORES ESCOLARES

Moysés Breison

INTRODUÇÃO

A formação de administradores escolares vem ad­
quirindo excepcional importância, sobretudo por efeito 
das novas perspectivas e das controvérsias que o assun­
to vem apresentando, além da reconhecida necessidade 
da formação de novos quadros, do aperfeiçoamento dos 
existentes e da profissionalização do administrador es­
colar. Por êstes motivos, aumentam as dificuldades para 
o estabelecimento de bases satisfatórias que favoreçam 
o ensaio de soluções pertinentes ao assunto.

O interêsse pelo problema, porém, não tem acom­
panhado o atual e grande desenvolvimento dos sistemas 
educacionais, embora se reconheça que a organização do 
ensino “apresenta, cada dia mais, as características de 
uma das emprêsas mais poderosas que existem atual­
mente”.

O referido desenvolvimento, verificável na maioria 
dos países, caracteriza-se pela maior diversidade das es­
colas, dos cursos e ampliação dos períodos de escolari­
zação; pelo aumento do pessoal discente, docente, admi­
nistrativo, e dos gastos com a educação.

Êsses fatos e outros comprovam a grande ampli­
tude e interêsse que vem assumindo a necessidade da
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boa administração das atividades escolares. Entre os fa­
tos bastaria que considerássemos a grande importância 
que a educação vem assumindo com relação aos proble­
mas do desenvolvimento notadamente no tocante à luta 
contra a doença, a pobreza e a ignorância. Luta em be­
nefício da elevação do nível de vida, da modernização e 
do aperfeiçoamento das instituições, do aumento da pro­
dutividade de todos os setores da economia, especial­
mente pelo incremento das capacidades da população.

Se as instituições crescem e tornam-se mais com­
plexas, o mesmo ocorre com as funções do administra­
dor, cuja formação também passa a apresentar maio­
res dificuldades. A propósito, Molitor afirma que, “atu­
almente, a formação dos administradores requer maior 
atenção do que no passado, na medida em que as fun­
ções administrativas tornam-se mais complexas. A ba­
gagem intelectual necessária ao administrador é mais 
pesada e deve estar à altura do progresso tecnológico e 
científico. Problemas novos são agora propostos ao ad­
ministrador, quer se trate do transporte aéreo, da ener­
gia nuclear, da exploração da estratosfera ou, mais ur­
gentemente, de questões sociais geradas pela revolução 
industrial dos séculos dezenove e vinte”. (1)

DIFICULDADES

O ensino da administração como disciplina pura­
mente acadêmica já  apresenta numerosas dificuldades 
porque, entre outras razões, muitos conhecimentos de 
administração ainda são apresentados de maneira até 
certo ponto insatisfatória. Alguns admitem que os pró­
prios “materiais de base aproveitáveis para a elaboração

(1) André Molitor, Les Sciences sociales d&ns Venseignement su- 
perieur, Administration Publique, UNESCO —  1958, pág. 8.

42



de uma teoria de administração são, mais freqüentemen­
te, dados fragmentários, hipóteses ou concepções parti­
culares do que proposições ou conclusões verdadeiramen­
te gerais”. Mas, mesmo que se discorde de tal ponto de 
vista, não se pode contestar que são grandes as dificul­
dades para a elaboração de um corpo de conhecimentos 
objetivos e passíveis de aplicação universal. Considerem- 
se também os obstáculos relacionados com a insuficiente 
autonomia da disciplina e a imprecisão terminológica que 
reina no seu próprio campo de estudos.

Mas, além das dificuldades relacionadas com o en­
sino da administração como disciplina acadêmica, ensino 
que poderá relacionar-se ou não com o futuro exercício 
de funções administrativas, outros empecilhos surgem 
quando se trata da constituição de plano dedicado pri­
mordialmente à formação de administradores escolares 
para o exercício das atividades práticas da administra­
ção. Referimo-nos, neste caso, a cursos que objetivem ofe­
recer uma base geral de conhecimentos, de técnicas e de 
experiências necessários ao exercício de funções adminis­
trativas orientadas para as atividades de rotina e a so­
lução de problemas novos que o administrador enfrenta 
a cada passo.

A propósito, convém lembrar que, embora relaciona­
dos entre si, muitos problemas do ensino da administra­
ção são distintos dos da formação de administradores. O 
ensino é apenas uma parte da formação do administra­
dor e pode, inclusive, não visar à formação de adminis­
tradores. Esta, que pode apresentar aspectos totalmente 
alheios ao ensino, é um “processo global e complexo que 
inclui toda as medidas tomadas para pôr um homem em 
condições de preencher a função social considerada”. (1)

(1) André Molitor, op. cit., pág. 15.
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A SITUAÇÃO NO BRASIL

No Brasil, como sabemos, pràticamente não existem 
cursos destinados especialmente à formação de adminis­
tradores escolares, excetuados alguns cursos dos institu­
tos de educação, reservados ao preparo de administra­
dores escolares apenas para o exercício de funções no 
grau elementar do ensino, e o curso de Administração Es­
colar do Instituto Pedagógico do Ensino Industrial, em 
S . Paulo. E, inclusive por êste motivo, as especulações 
e as pesquisas referentes à formação de administradores 
escolares assumem importância considerável, pois não 
podemos adiar mais as providências indispensáveis ao pre­
paro de administradores aptos para o exercício das inú­
meras funções administrativas em todos os graus e ra­
mos do nosso sistema escolar.

E exatamente em virtude das condições dêste sis­
tema, não se pode mais adiar a preparação de adminis­
tradores em número suficiente e em condições de reali­
zarem a imensa tarefa de ampliação, diversificação e ra­
cionalização das atividades do sistema. As providências 
têm sido retardadas e, mesmo nos dias atuais, conforme 
afirmou Carlos Correa Mascaro, “é problema ainda sem 
solução à vista o da qualificação de pessoal para as de­
mais funções, especialmente as administrativas, afetas a 
ocupantes de cargos que devem estar familiarizados com 
certas técnicas específicas” . . . (1 ). Acrescenta o mesmo 
Autor, também acertadamente, que o nosso sistema es­
colar “não pode mais conter-se nos seus limites tradicio­
nais e reclama uma estruturação a partir dos alicerces.

(1 ) Carlos Correa Mascaro, “Atividades e responsabilidades das 
cadeiras de Administração Escolar das Faculdades de Filosofia —  Insti­
tutos» de Administração Escolar”, in Relatório do 1 Simpósio Brasileiro 
de Administração Escolar, Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 
USP, 1961 —  pág. 108.
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Entre as questões a enfrentar nesse esforço reestrutura- 
dor e reconstrutivo da educação escolar brasileira estão 
as dos estudos de Administração Escolar e de formação 
de Administradores Escolares (do diretor de escola ao 
diretor de serviços ou do próprio sistem a)”. (1)

De fato, a reorganização de estruturas administrati­
vas básicas pode ser considerada medida imprescindível 
a possibilitar o exercício de atividades administrativas 
da parte de administradores devidamente capacitados. 
Sem tal reorganização, estes passariam a agir num sis­
tema inadequado ao bom desempenho das suas ativida­
des, pois é verdade que grande parte dos administrado­
res escolares “estão reduzidos a meros executantes do 
que emana dos podêres políticos” . . .  e “a instituição es­
colar, prêsa e submissa como está à administração pú­
blica geral, sofre com esta as vicissitudes dos interesses 
político-partidário-eleitorais, que se fazem prevalecer aos 
de ordem técnica”. (2)

Notemos que todas as fases do processo adminis­
trativo sofrem as conseqüências de tal situação. Assim, 
segundo J . Querino Ribeiro, o planejamento, em grande 
parte, cabe às câmaras legislativas. As atividades de or­
ganização também cabem aos podêres governamentais e 
não aos administradores escolares. A assistência à exe­
cução, embora exercida por profissionais do ensino, não 
fica sob a responsabilidade dêles, pois as diretrizes para 
a realização dos trabalhos já  lhes são oferecidas “pron­
tas” pelos podêres superiores. Fato semelhante ocorre 
com a avaliação de resultados. Finalmente, os relatórios 
pràticamente estão fora de uso. (3)

(1 ) Id., ibid., pág. 110.
(2 ) J. Querino Ribeiro, Administração Escolar Brasileira, in 

Anhembi, ano IX , n.° 102, vol. X X X IV , maio de 1959, pág. 577.
(3 ) Id., ibid., passim.
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Assim, dificilmente se poderia negar que algumas 
intervenções político-partidárias em assuntos educacionais 
exercem, muitas vêzes influências prejudiciais ao ensino. 
Seria melhor que tais intervenções fossem evitadas. Mas 
a limitação da influência político-partidária, como já  dis­
semos, dependeria da reorganização de certas estruturas 
administrativas. Se é verdade que apenas as melhores 
estruturas não garantem bons resultados, ou degeneram 
por causa da falta de pessoal bem preparado, também 
é verdade que os quadros, “mesmo bem formados, são re­
duzidos à impotência quando devem intervir no interior 
de estruturas deficientes”.

Apesar dos empecilhos mencionados e de outros que 
dificultam a ação dos nossos administradores escolares, 
já  podemos notar algum empenho, em nosso meio, por 
melhor orientação para o preparo de tais administradores.

Os professores de Administração Escolar das nossas 
faculdades de filosofia vêm demonstrando interêsse pelo 
assunto, sobretudo porque os licenciados em Pedagogia, 
sem dúvida alguma, apresentam melhores condições para 
o exercício de atividades administrativas escolares, do 
que quaisquer outros elementos de nível superior, apesar 
da reduzida parcela que a disciplina ocupa nos currículos 
dos cursos de Pedagogia.

A verdade é que a orientação do ensino cfa discipli­
na varia muito de uma escola para outra em função, 
entre outros fatores, da diversidade de pontos de vista 
adotados pelos professores. Entre êstes, alguns entendem 
que a Administração Escolar, nos cursos de Pedagogia, 
deva ser estudada apenas com o objetivo de completar 
o quadro geral de estudos pedagógicos necessários ao li­
cenciado em Pedagogia; outros professores pretendem 
formar administradores escolares. Êstes últimos provà- 
velmente nem sempre consideram que “a primeira difi-
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culdade na formação de administradores e especialistas 
em organização escolar está realmente em fazer compre­
ender às próprias instituições de ensino que essa forma­
ção não se apresenta como simples disciplina dos cur­
sos pedagógicos, mas, sim, como vasto domínio de estu­
dos interdisciplinares, que necessita de subsídios de mui­
tas fontes” (1). Outros professores somente apontam 
inconvenientes na formação de administradores escola­
res em cursos de graduação.

Surgem assim as diferentes orientações para o al­
cance dos objetivos propostos, fato fàcilmente compro- 
vável pela simples análise dos programas de Adminis­
tração Escolar dos cursos de Pedagogia, que apresentam, 
entre si, marcantes diferenças de orientação e de con­
teúdo. Desejamos acentuar, ainda, que não julgamos in­
convenientes tais diferenças. Pelo contrário, delas podem 
resultar benefícios para o ensino. Entendemos que cada 
orientação deva ajustar-se aos objetivos propostos; con­
cordamos que “cada instituição e cada programa deve 
identificar as metas e os objetivos para os quais está 
preparando”. Mas, estaria isto sendo realizado?

*  :Jc *

Após essas considerações, poderemos perguntar: 
para que formar? E como formar? Quase todas as con­
trovérsias surgidas a propósito da formação de admi­
nistradores podem ser reunidas em torno destas inter­
rogações. No caso em apreço, a opinião de Engelbert(2)

(1 ) Lourenço Filho, Organização e Administração Escolar, Edições 
Melhoramentos, 1963, pág. 280.

(2 ) E. A. Engelbert, “Major Issues in Professional Training for 
Public Administration”, in “Revue International des Sciences Adminis­
tratives^, Institut International des Sciences Administratives, Vol. X X X ,  
1964 —  n.° 3, pág. 273.
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(de quem as considerações do presente parágrafo e as 
referentes às “quatro categorias”, que mencionaremos 
em seguida, foram tomadas em sua maior parte) acêrca 
da Administração Pública é, certamente, aplicável à Ad­
ministração Escolar.

Afirma êle que os problemas pertinentes ao assunto 
podem ser identificados sob quatro categorias especiais: 
1) — Filosofia da Educação; 2) —  conceitos de serviço 
público (conceito de educação, em nosso caso) ; 3) — 
conteúdo dos programas de formação e 4) —  qualifica­
ções dos estudantes.

Não nos estenderemos sobre o primeiro item por­
que a filosofia de um programa de formação de admi­
nistradores escolares constituiria outro problema a ser 
previamente resolvido e serviria de base para o desenvol­
vimento do programa.

Apreciando o item relativo ao conteúdo dos progra­
mas, eis como Engelbert, referindo-se à suposta insatis­
fação dos docentes da disciplina, manifesta-se sobre o 
assunto: “provàvelmente nenhum diretor de um progra­
ma de formação admitiria, em qualquer lugar, estar in­
teiramente satisfeito com o conteúdo e a organização de 
seu programa”.

Considerando mais uma vez o caso brasileiro, po­
deríamos perguntar também se um programa de forma­
ção serviria para formar administradores para o exercí­
cio das diferentes funções, nos vários ramos e graus do 
ensino ou, o que seria bem diferente, os programas de­
veriam ser modificados e adaptados às diferentes fun­
ções. O diretor de unidades e o diretor de sistemas, por 
exemplo, receberiam a mesma formação? O programa se 
orientaria para a formação de administradores escola­
res, para atividades de administração geral e de “sta ff”, 
ou para a especialização em determinados campos ou se­
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tores? Ou, ainda, o mesmo programa bastaria a todos os 
casos?

Quanto ao conteúdo, seriam os programas orienta­
dos para a teoria (1) da administração, ou para a prá­
tica, o treino, a ação administrativa? E, além dessas ques­
tões, acrescentaríamos outras referentes ao corpo do­
cente. Assim, em que medida esta, ou aquela orientação, 
dependeria das preferências do corpo docente? Qual o 
tipo de formação desejável para êste corpo docente? A 
preparação do corpo de professores deveria preceder a 
formação de administradores, ou já  possuímos professores 
em número suficiente para o desempenho da importante 
tarefa ?

O “tipo” de estudante constituiria a quarta catego­
ria. A qualificação c a seleção dos estudantes e o enca­
minhamento futuro dos que se formassem, seriam con­
siderados sèriamente, podendo-se formular acêrca dos 
mesmos numerosas indagações. Seriam selecionados ape­
nas os melhores (medida que, obviamente, reduziria o 
número de candidatos), ou dar-se-ia oportunidade a um 
maior número de interessados? Exigir-se-ia “uniformi­
dade” de preparação prévia para os interessados em cur­
sos de pós-graduação, ou seriam recrutados estudantes 
com os mais variados tipos de formação acadêmica e 
de diferentes ocupações? Além da formação acadêmica, 
da experiência profissional para alguns casos, seriam 
consideradas as aptidões, as aspirações e a personalida­
de dos candidatos?

(1 ) Veja-se, a propósito da teoria em Administração, por exem­
plo, Andrew W. Halpin, editor, Administrative Theory in Educatioh, 
1958. O leitor encontrará nessa obra uma soberba coleção de artigos 
que bem demonstram a grande atenção que os estudos teóricos de Admi­
nistração Escolar vêm merecendo nos Estados Unidos.
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A ESCOLHA DE UMA ORIENTAÇÃO

Assim, por um lado, somos levados a afirmar que 
as respostas a algumas questões enumeradas demanda­
riam, algumas vêzes, maiores cuidados.

Por outro lado, reconhecemos que, na elaboração de 
programas de estudo, a escolha de uma orientação, entre 
as várias possíveis, precisa de ser cuidadosamente rea­
lizada.

Se há professores que preferem uma abordagem eclé­
tica da matéria de estudo, outros se decidem por uma 
orientação unilateral. Entre os dois extremos encontra­
mos numerosas variações. Há, ainda, os que preferem 
ater-se exclusivamente ao estudo da estrutura do siste­
ma escolar.

De qualquer forma, se levarmos em conta os pos­
síveis fatores determinantes da opção, também aqui po­
deremos formular algumas interrogações. Seriam prefe­
ríveis, por exemplo, as abordagens descritivas, com as 
atenções voltadas para atividades dos dirigentes e pro­
blemas concretos da administração? Mas, em nosso meio, 
já  foram realizadas análises das funções dos adminis­
tradores escolares? Já  se analisou a função do diretor 
de escola, por exemplo? A propósito, considere-se que 
alguns entendem que o exame das atividades dos dirigen­
tes é tarefa de grande importância, inclusive para um 
maior esclarecimento do processo administrativo.

E não mais dentro dessa orientação, mas optando 
pelas abordagens normativas, seria preferível que a aten­
ção dos professores se concentrasse no estudo dos “prin­
cípios” da administração, à moda do Taylorismo, do 
Fayolismo e de outros autores?

Se na verdade tais orientações podem ser seguidas, 
pelo menos no desenvolvimento de parte dos programas,
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uma abordagem de natureza sociológica, entre outras, 
pode ser a preferida. A orientação sociológica dada por 
Talcott Parsons, sobretudo quanto aos estudos teóricos 
da estrutura, do funcionamento das instituições e das re­
lações destas últimas com o meio social, poderá gran- 
gear as preferências de outros (1).

Afastando-se de tais orientações, e apreciando o 
assunto de outros pontos de vista, alguns preferem as 
abordagens de natureza psicológica. Sabe-se que o me­
lhor conhecimento do pessoal das emprêsas, conhecimen­
to que facilita a explicação da conduta individual e dos 
grupos, tem merecido atenções da parte de alguns auto­
res. Os estudos das principais características e do com­
portamento dos administradores não foram abando­
nados.

Lugar importante neste tipo de abordagem vêm me­
recendo as especulações e as investigações sobre as re­
lações humanas no trabalho. Assim, no desenvolvimento 
de estudos de relações humanas no trabalho, as contri­
buições da Psicologia são numerosas. Consideremos a 
importância das pesquisas pioneiras de Elton Mayo, re­
lativas ao rendimento do trabalho em função da moti­
vação. Elas, ainda atualmente, contribuem para demons­
trar a importância do “sentido humano”, que deve acom­
panhar todas as formas de trabalho. Considerem-se, 
ainda, os numerosos estudos realizados neste sentido.

E não nos esqueçamos, no campo das relações hu­
manas, do significado das comunicações, que asseguram 
a transmissão das ordens e informações, tarefa tanto 
mais complexa quanto maior a instituição.

(1 ) Cf., por exemplo, o estudo “Som e Ingredients of a General 
Theory of Formal Organization” com o quaí Talcott Parsons colaborou 
na obra editada por Andrew W . Halpin, sob o título Adrrúnistrative 
Theory in Education.
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Ainda no estudo do processo administrativo convém 
lembrar que a tomada de decisões tem sido considerada, 
por alguns autores, elemento essencial do processo. Na 
verdade, embora não sejam recentes os estudos pionei­
ros acêrca do assunto (1 ), o interêsse por êle desper­
tado entre alguns autores de obras de Administração 
Escolar avultou nos últimos dez anos.

Campbell afirma que a “administração escolar tem 
sido caracterizada por alguns como uma profissão cuja 
principal tarefa é a tomada de decisões” (2). E há os 
que declaram que a decisão “é simultâneamente, o ele­
mento motor e o ponto culminante de toda ação dire­
tora”.

As considerações que acabamos de fazer mostram- 
nos que o problema da escolha da melhor orientação 
para os cursos de formação de administradores escola­
res deve ser cuidadosamente equacionado. Podemos de 
certo modo perceber as relações de tal escolha com as 
várias abordagens possíveis no estudo da disciplina, 
abordagens que também não foram, muitas vezes, satis­
fatoriamente equacionadas, de modo a facilitar a reali­
zação da síntese das suas conclusões.

MÉTODOS DE ENSINO

Ao lado dêsse aspecto, a escolha de uma orientação 
para cursos e seus problemas, em que nos permitimos 
algumas considerações gerais sobre programas de for-

(1 ) Cf. especialmente Chester I. Barnard, The functions oi the 
executive, Harvard University Press, 1938. Cf. Terbert A. Simon, Admi­
nistrative Behavior. ( O corpo principal do livro foi escrito em 1942) . 
A edição mais antiga de que tivemos notícia é de 1947.

(2) Roald F. Campbell e outros, Introduction to Educational 
Administration, Allyn and Bacon, Inc., Boston, 1962 —  pág. 355.
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mação de administradores escolares, os métodos (1) de 
ensino da disciplina também assumem importância re­
levante (2 ). Decerto não se pode falar em “métodos de 
ensino próprios e particulares às ciências administra­
tivas”, mas pode-se demonstrar que alguns métodos são 
superiores a outros, no assunto em aprêço.

A propósito dos métodos em uso no ensino da Ad­
ministração Pública, André Molitor oferece-nos um ex­
celente capítulo na sua obra, em que são considerados 
vários aspectos da questão. Merecem destaque os “cur­
sos expositivos, dados do alto da cátedra, pelo corpo 
docente ou professores convidados; os seminários, ou gru­
pos de discussão; os trabalhos práticos em equipe, ou 
individuais, orais ou escritos; as mesas redondas e os 
colóquios com personalidades não pertencentes à insti­
tuição; o estudo de casos; os trabalhos individuais apro­
fundados, memórias, teses de doutorado etc; os está­
gios e as visitas e outras organizações ( 3 )”.

O método expositivo, o mais freqüentemente utili­
zado, tem sido também o mais criticado, sobretudo quan­
do usado exclusivamente. Mas há vantagens no seu uso 
nas “grandes exposições introdutórias sobre os funda­
mentos teóricos de cada disciplina”, ou na introdução 
aos tópicos do programa de estudo.

(1 ) Em virtude da necessidade que temos de sintetizar o presente 
artigo, seremos breve na consideração dos aspectos relativos aos métodos. 
Contudo, pretendemos dedicar um trabalho especialmente ao assunto.

(2 ) Em 1962, realizou-se em Viena uma reunião de representantes 
de escolas e de institutos de Administração Pública. Baseado sôbre os 
documentos aí distribuídos, foi elaborado um trabalho escrito por vários 
autores sob a direção de Donald C. Stone, intitulado Uenseignement 
de Vadministnation publique —  recueil consacré aus mcthodes et instru- 
mervts de travail. A edição é do Institut International des Sciences 
Administratives, Bruxelas, 1964. Êsse instituto já anunciou, entre as 
suas publicações recentes, o livro de A. Bock, sôbre o método de casos, 
intitulado “Études sur la méthode de cas en Adminisíration Publique” .

(3 ) André Molitor, Les sciences soei ales dans V ensei gnement su- 
perieur, o p .; cit., pág. 92.
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A substituição das exposições por outros métodos 
de ensino depende, evidentemente, da ampliação dos re­
cursos, da ampliação do número de professores, auxi­
liares e monitores (1) medida com a qual a maioria dos 
nossos professores de Administração Escolar não tem 
podido contar.

ALGUNS ESTUDOS SÔBRE O ASSUNTO

Queremos acreditar que o assunto —  a formação de 
Administradores Escolares —  merece muitas atenções. 
Entre nós, estudos e debates sobre o mesmo são reduzi­
díssimos. Daí a importância da inclusão do tema — Pro­
fissionalização e Carreira do Administrador Escolar en­
tre os assuntos a serem estudados no III Simpósio Brasi­
leiro de Administração Escolar. O Centro de Estudos de 
Administração Escolar da Faculdade de Filosofia, Ciên­
cias e Letras da Universidade de São Paulo, vem tendo 
uma constante preocupação com o assunto, tanto assim 
que, entre os seus objetivos encontramos o de “promover 
a formação de administradores escolares, pesquisadores e 
de pessoal docente médio e superior no Setor de Admi­
nistração Escolar, bem como colaborar com órgãos co-in- 
teressados em estudos gerais e especiais da matéria”. 
Contudo, esta parte relativa à formação de administra­
dores não vem sendo integralmente cumprida por falta 
de meios adequados.

Nos Estados Unidos, professores de Administração 
Escolar, cientistas sociais e administradores escolares 
têm freqüentemente abordado o assunto. Os estudos pre­
tendem, quase sempre, uma reorganização do ensino da 
disciplina e oferecem orientações e subsídios para mais

(1 ) Id., ibid., pág. 41.
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ampla discussão do assunto. Numa relatório do UCEA (1) 
notamos a preocupação com as generalizações possíveis, 
considerando-se as opiniões de vários autores, a respeito 
de determinados aspectos relativos à formação de admi­
nistradores escolares. Transcrevemos, a seguir, algumas 
generalizações reunidas nesse trabalho (2 ).

"1 . A maior parte do conteúdo deve ser comum 
na preparação de pessoal para as diferentes posições ad­
ministrativas e de supervisão (as proporções sugeridas 
variaram entre cinco oitavos e quatro quintos)” .

“2. Uma proporção substancial do conteúdo comum 
deve ser extraído das ciências sociais. Várias disciplinas 
foram mencionadas como possuidoras de conteúdo apro­
priado para os administradores escolares: ciência polí­
tica, sociologia, antropologia, psicologia, filosofia, histó­
ria e literatura” .

“3. O conhecimento assume um caráter especial 
nos programas em grande parte em virtude da aplicação 
a problemas peculiares encontrados em diferentes con­
textos. As diferenças surgem por causa da variação do 
alcance da responsabilidade administrativa e das funções 
a serem atendidas”.

“4. Todos os administradores, e particularmente 
os superintendentes, precisam ser capazes de generalizar 
com discernimento ao utilizar o conhecimento provenien­
te das diferentes especializações” .

Naquele país, onde se reconhece freqüentemente a 
necessidade de aperfeiçoamento dos planos para a prepa­
ração de administradores escolares, têm sido realizadas 
reuniões para a consideração do assunto. Assim, num en­
contro, que reuniu especialistas em Chicago, foi debati-

(1) UCEA, The University Council for Educational Administra­
tion, Annual Report, 1961-1962.

(2 ) Id., ibid., pág. 41.
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do o tema “A preparação de administradores: novas pers­
pectivas”.

Dêste encontro resultou a publicação de um livro 
com o mesmo título (1 ) .  E as linhas gerais dos vários 
artigos apresentados pelos participantes dêste seminário 
foram sintetizadas no já  referido relatório do UCEA. 
Alguns pontos de vista comuns aos vários autores foram 
assim sintetizados pelos relatores (2).

“1. As atuais concepções de programas de prepa­
ração “preservice” e “in-service” requerem mudanças se 
se deseja que equipem os líderes educacionais para uma 
atuação eficiente numa época de crescente complexidade 
e mudança social”.

“2. É necessária uma abordagem interdisciplinar 
que utilize o pensamento, os pontos fortes, e os recursos 
de toda a universidade para o alcance de adequados pro­
gramas de preparação em administração” .

“3. O líder escolar precisa atuar tanto no papel de 
definidor da política como no de seu provedor de meios”.

“4. É necessário relacionar os ensinamentos teóri­
cos com as situações práticas através das experiências 
de campo” .

“5 . Pode ser necessária uma mudança nos padrões 
de carreira em administráção para permitir que as pes­
soas com um mínimo de experiência em escola pública 
possam ser recrutadas e preparadas para as posições de 
liderança educacional” .

“6. O líder escolar precisa ser orientado para a 
ação, mas deve usar os resultados de pesquisa ao tomar 
decisões”.

(1 ) Jack Culbertson- & Stephen Hencley, editores, “Preparing 
Administrators: new perspectives”, UCEA —  The University Council 
for Educational Administration, 1962.

(2) UCEA —  The University Council for Educational Adminis­
tration, op. cit., pág. 73.
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“7. 0  desenvolvimento de programas deve haver- 
se com a metodologia tanto quanto com o conteúdo” .

“8. Os programas de preparação em administração 
educacional precisam desenvolver “generalistas” para 
posições de alta liderança” .

“9, A preparação para a liderança escolar é um 
processo contínuo que abrange tanto a dimensão “pre- 
service” quanto a “in-service”.

Num trabalho escrito por Wengert e colaboradores 
(1 ), avultam as considerações para com “um curso ex­
perimental de administração que inclua estudantes gra­
duados interessados nas carreiras de administração de 
negócios, govêrno e educação”.

Êsses autores chamam a atenção para a necessidade 
de elaboração de um plano para preparar administrado­
res que venham a conhecer realmente os problemas atuais 
da administração. Tais autores procuram ordenar os 
elementos, que denominam “elementos do mundo da ad­
ministração”, relacionados com o cenário da América 
contemporânea. Buscam, ainda, realizar um exame geral 
das contribuições das ciências do comportamento para o 
esclarecimento de aspectos particulares do “mundo da 
administração” . Preocupam-se com a identificação de 
alguns objetivos da ação e com a análise que o adminis­
trador pode realizar para a simplificação e o controle 
das suas decisões. E manifestam também a confiança 
na capacidade dos administradores para “mudar o seu 
mundo e as suas tarefas graças às suas escolhas e deci­
sões” .

O plano do curso abrange cinco tópicos, além de 
uma introdução. Esta esclarece que o estudante, após a 
realização de algumas leituras selecionadas, deve elabo-
-------------- 4 *  BFlfl

(1) E. S. Wengert e outros, “The study oi administration, School 
of Business Administration, University of Oregon, Eugene, Oregon, 1961.
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rar um trabalho escrito no qual manifeste a própria im­
pressão sobre “o mundo da administração” .

Recomendam, em seguida, que se proceda a uma 
análise do conceito de administração com base numa sé­
rie de leituras rigorosamente selecionadas. O segundo tó­
pico teria por objetivo a análise de “o mundo que o ad­
ministrador procura modificar”. Aqui seriam incluídos, 
além de outros itens, os referentes a padrões e caracte­
rísticas da população, informações sobre o govêrno, a 
economia e os centros de poder. Numa segunda parte dês- 
se mesmo tópico, relacionar-se-ia o cenário da administra­
ção contemporânea com os processos de tomada de de­
cisão . O terceiro tema compreenderia uma análise do 
papel do administrador numa instituição. O quarto, 
abrangeria conceitos, teorias e conhecimentos empíricos 
das ciências sociais que apresentam importância para o 
estudo da Administração. Seriam realizados relatórios, 
leituras e discussões sobre assuntos de Antropologia, So­
ciologia, Psicologia Social, Política e Economia. O estudo 
relativo aos instrumentos da administração utilizáveis 
pelos administradores seria objeto do último tópico do 
plano.

Encerrando a série de atividades e estudos, uma con­
clusão final referir-se-ia novamente ao “mundo da ad­
ministração” .

Vemos, assim, que tal preparação destina-se a equi­
par o administrador com uma ampla bagagem de conhe­
cimentos para o exercício da sua complexa tarefa.

CONCLUSÃO

Podemos concluir afirmando que procuramos apre­
sentar sucintamente os aspectos, que consideramos fun­
damentais, da formação de administradores escolares.
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Afastando-nos da intenção de oferecer “um plano” 
de formação, tentamos apresentar alternativas, levantar 
problemas e sugerir novos estudos.

Agora, julgamos oportuno lembrar a conveniência 
de que sejam tomadas em nosso meio, e atendendo sem­
pre aos nossos padrões sócio-culturais, medidas em fa­
vor de um melhor aproveitamento do conhecimento e 
das experiências dos especialistas acêrca do assunto. A 
experiência e o conhecimento de teóricos, de práticos e 
dos professores de Administração Escolar constituiram, 
sem dúvida, uma rica fonte para o equacionamento e a 
solução de problemas sobre a formação e o aperfeiçoa­
mento, de administradores escolares. Considerem-se que 
as contribuições de outros especialistas poderiam tam­
bém ser melhor aproveitadas se o trabalho em equipe 
fosse organizado.

Assim, da análise do trabalho que alguns vêm reali­
zando, do confronto das idéias que muitos têm sobre o 
assunto, do aproveitamento das experiências e da síntese 
dos conhecimentos sobre o tema, certamente resultariam 
valiosas recomendações, convenções e acordos sobre os 
planos gerais de formação de administradores escolares, 
sobre o conteúdo dos programas e os métodos para o en­
sino da Administração Escolar.

Finalizando, temos algo a acrescentar: se é verdade 
que a Administração Escolar vem alcançando grande de­
senvolvimento, se é verdade que o seu ensino torna-se 
cada vez mais indispensável para a formação de quadros 
capacitados para o desempenho das funções administra­
tivas, então não se pode mais adiar o desenvolvimento 
dos estudos que favoreçam a escolha de um tipo de ação, 
entre as várias alternativas possíveis, para o ensaio de 
solução dos problemas pertinentes à preparação de ad­
ministradores escolares de alto nível.
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A ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 
NA AMÉRICA LATINA ( * )

Carlos Correa Mascaro

I

A América Latina, com os problemas econômicos, 
políticos, demográficos e educacionais de suas 20 repú­
blicas, vem alcançando tal atualidade que se pode dizer 
que ela ocupa hoje, frente ao mundo, posição idêntica a 
em que estiveram colocados os Estados Unidos no último 
quartel do século passado.

Efetivamente, em conseqüência da extensão de seu 
território contínuo (1/7 das terras do mundo), de sua 
estratégica localização, das suas pràticamente inextin­
guíveis jazidas minerais, dos imensos recursos naturais 
de seu solo (apenas 29% de cuja superfície é inútil do 
ponto de vista agrícola, enquanto nos Estados Unidos, 
na África e no Oriente Próximo e Médio êsse índice é, res­
pectivamente, de 45%, 43% e 59% ), do surto recente 
de industrialização bem sucedida em alguns países (gra­
ças ao aproveitamento de seu invejável potencial hidrelé­
trico e à implantação progressiva de numerosas indús­
trias de base), do crescimento demográfico explosivo

* ) Publicado na revista “La Educación” n.° 31, órgão da Divisão 
de Educação da Organização dos Estados Americanos —  Washington 
D . C . e no Boletim Pesquisa e Planejamento, Centro Regional de 
Pesquisas Educacionais “Prof. Queiroz Filho”, vol. 7, São Paulo, 
Brasil, junho, 1964.
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(3% ao ano, o que faz prevermos 300 milhões para 1975 
e 600 milhões no ano 2000) e da juventude de sua po­
pulação, da sua urbanização lenta, mas progressiva, dos 
movimentos de politização da opinião pública (sindica- 
lização operária, ligas camponesas e radicalização de 
tendências políticas) e dos programas de renovação edu­
cacional em curso em quase todos os países, o fato é que 
a América Latina se vem valorizando dia a dia e se con­
verteu mesmo, ultimamente, em objeto de generalizado 
interêsse por parte de governos, povos e estudiosos, não 
só do mesmo continente, como da Europa e do próprio 
hemisfério oriental, de que as Américas se mantiveram 
sempre tão distanciadas. Não terá outras razões o apa­
recimento da abundante documentação e da rica biblio­
grafia histórica-sociológica ültimamente surgida, visan­
do a assegurar aos interessados, as fontes fidedignas de 
consulta capazes de conduzir ao conhecimento objetivo 
dos problemas que enfrentam as nações latino-america­
nas e à exata interpretação dos papéis atuais e futuros 
que elas podem estar sendo ou vir a ser chamadas a 
desempenhar numa civilização em processo crítico de 
acelerada mudança.

Não se adquire com facilidade o conhecimento ob­
jetivo dos problemas da América Latina, com todas as 
suas nuances ou peculiaridades características, justamen­
te porque, apesar da continuidade territorial e de outros 
fatores que nos levam a admiti-la, aprioristicamente, sob 
certos aspectos, como um todo homogêneo, ela não cons­
titui uma “unidade cultural”, como pode parecer ao ob­
servador desprevenido ou desavisado. O conhecimento 
superficial da realidade, por vícios na escolha dos méto­
dos adequados de abordagem, pode ser apontado como o 
maior responsável por muitos mal-entendidos nas inter­
pretações da América Latina por estudiosos não sufi-
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cientemente identificados com as raízes históricas de sua 
configuração social presente. Com efeito, não obstante o 
lastro comum decorrente, entre outros fatôres, da tra­
dição colonizadora ibérica, do predomínio da religião ca­
tólica e da adoção de semelhantes estruturas sociais, po­
líticas, administrativas e pedagógicas, há inúmeros tra­
ços culturais diferentes, quando não antagônicos, sepa­
rando as vinte repúblicas independentes. A população 
ainda escassa para o território, e dispersa, o isolamento 
resultante das dificuldades de transportes e comunica­
ções, a falta de intercâmbio e as naturais rivalidades en­
tre os povos são os principais responsáveis pela precária 
união verificada entre povos vizinhos, sem embargo da 
sempre declarada, mas freqüentemente formal solidarie­
dade panamericana, definida e redefinida em tantos tra­
tados, convênios e doutrinas políticas.

Não nos deteremos na análise das causas próximas 
ou remotas, ou das conseqüências presentes ou futuras 
de tais semelhanças ou dessemelhanças. Apenas as lem­
bramos para que elas possam ser consideradas quando 
e enquanto puderem contribuir para o estudo objetivo e 
a real compreensão dos problemas da Administração Es­
colar na América Latina, em seus aspectos nacionais, 
regionais e locais, dentro do método de abordagem que 
escolhemos.

São as transformações sociais, políticas e econômi­
cas das últimas décadas, as principais fontes de explica­
ção do interêsse e dos esforços recentes por integrar a 
educação escolar no processo geral de desenvolvimento 
das nações como fator dinâmico, determinando sua in­
clusão no rol das preocupações gerais que afligem as eli­
tes dirigentes, tangeando-as no sentido de promoverem, 
em seus respectivos países, reformas profundas, deno­
minadas “de base”, como o caminho natural para ga-
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rantir, de forma integradora e pacífica, o aperfeiçoa­
mento do sistema político democrático, o fortalecimento 
econômico nacional e continental e a conseqüente eleva­
ção dos padrões de vida de populações marginais, flage­
ladas pelo pauperrismo, pelas doenças e pela ignorância.

Exemplos expressivos dêsse empenho em prol de mu­
danças salutares encontram-se nos sucessivos congressos 
e conferências interamericanas de que têm saído, nos úl­
timos anos, fórmulas e programas de reformas educa­
cionais e indicações fundamentadas visando à adoção, es­
pecialmente por parte das autoridades governamentais 
responsáveis, de novos e modernos métodos de ação e de 
administração no setor específico do ensino. Para só ci­
tar os casos mais recentes, e os de maior vulto, atente-se 
para os ternários, a documentação, os trabalhos, as con­
clusões e recomendações da Conferência Regional de Lima 
(1956), do Seminário de Planejamento Integral da Edu­
cação, reunido em Washington (1958), da Reunião de 
Chanceleres, em Punta Del Este (1961) e da Conferên­
cia sobre Educação e Desenvolvimento Econômico e So­
cial, realizada em Santiago do Chile, em março de 1962. 
Resultaram dêsses encontros de representantes oficiais 
dos governos e de especialistas em vários campos do co­
nhecimento humano inúmeras recomendações válidas pa­
ra a concretização de projetos de reforma das estruturas 
pedagógicas, e dentro dêsse conjunto de medidas reco­
mendadas, regular número delas se refere direta e ime­
diatamente aos domínios da Administração Escolar, tal 
como êles costumam ser amplamente definidos e consi­
derados na América Latina.

No tocante ao ensino primário, por exemplo, já  a 
Conferência de Lima, após minucioso levantamento das 
condições em que se encontrava a educação ministrada 
em escolas de primeiro grau, nos diferentes países, reco­
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mendava longa série de providências identificadoras de 
uma orientação filosófico-político-administrativa dos go­
vernos latino-americanos com o objetivo de imprimir 
novo e vigoroso impulso à educação popular de que as 
nações careciam para vencer o seu atraso cultural, rea­
lizando, agora, conquistas já  alcançadas pelos países de­
senvolvidos durante o século X IX . Dessa longa série de 
expressas recomendações do conclave, destacaremos ape­
nas algumas disposições que mais diretamente se refe­
rem à Administração Escolar e que podem ser assim re­
sumidas, com o destaque das expressões que grifamos:

1. Que se estudem e se revejam periodicamente os 
sistemas e métodos de administração escolar, especial­
mente os da educação primária obrigatória;

2. Que se coordene a ação administrativa do Minis­
tério da Educação com a dos outros Ministérios, especial­
mente os da Saúde, Trabalho, Agricultura, Produção ou 
Economia e Obras Públicas;

3. Que se estruture o sistema de administração da 
escola primária de tal modo que, em dado momento, o 
poder central possa delegar sua ação executiva a entida­
des ou organismos federais, províncias ou locais;

4. Que os funcionários encarregados da adminis­
tração dos serviços educacionais tenham a mais alta ca­
pacidade técnica. Para assegurar ês&e alto nível de pre­
paração conviria que os organismos internacionais estu­
dassem a possibilidade de estabelecer um centro de for­
mação de técnicos nessa matéria;

5. Que embora seja difícil estimar, com precisão, 
o custo, a longo prazo, dos planos para estender a edu­
cação obrigatória, é essencial que os governos e os povos 
conheçam, na forma mais precisa possível, o custo dos 
Planos educacionais a curto e a longo prazo, a fim de que: 
a) &e reconheça a necessidade de um aumento periódico
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do orçamento destinado à educação pública; b) se aceite 
o princípio de que os gastos destinados à educação obriga­
tória devem ter prioridade no orçamento geral; c) se 
criem fundos nacionais de educação como os que se têm 
estabelecido nalguns países latino-americanos, ou se po­
nham a executar planos extraordinários para o fomento 
da educação primária.

No Seminário ínteramericano de Planejamento In­
tegral, muitos dos males apontados na educação latino- 
americana foram debitados “a deficiências na adminis­
tração dos serviços educacionais, cujo rendimento” era 
considerado “sensivelmente inferior ao que se caberia es­
perar dos recursos a êles destinados”, sendo recomenda­
do “o estabelecimento, nos Ministérios de Educação, de 
serviços de planejamento encarregados do Planejamento 
Integral de Educação” e de “comités de planejamento no 
nível regional ou localy estreitamente coordenados com 
o serviço nacional”. Ao mesmo tempo, considerando que 
“a administração é o conjunto de meios que permitem 
estabelecer um rendimento maior do pessoal, do material 
e do capital empregados ou invertidos numa emprêsa, 
com o mínimo de custo e a máxima satisfação para os 
dirigentes, os funcionários e os beneficiários”, foram 
aprovadas várias recomendações tendentes a promover a 
reestruturação da administração da educação, o aperfei­
çoamento do pessoal administrativo, mediante providên­
cias minudentemente especificadas.

Na Resolução A — Comité I — da Conferência so­
bre Educação e Desenvolvimento Econômico e Social na 
América Latina, há uma secção especial de recomenda­
ções referentes à estrutura e à administração dos servi­
ços educativos, que se inicia com a seguinte afirmação: 
“A Conferência destaca a urgente necessidade de estu­
dar e pôr em prática uma reorientação profunda da es­
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trutura e da administração dos serviços educativos, a 
fim de facilitar o desenvolvimento dos planos de educa­
ção e o máximo aproveitamento dos recursos disponí­
veis”. Em seguida, descendo a maiores detalhes, encon­
tram-se indicações como as seguintes: “a) que a forma­
ção e o aperfeiçoamento do pessoal para os serviços edu­
cativos —  professores, supervisores, orientadores, admi­
nistradores e outros especialistas — se incorporem ao 
sistema nacional de educação e se coordenem estreita­
mente com as instituições de ensino superior, segundo as 
modalidades de cada país; b) que se promova a raciona­
lização técnica dos serviços educacionais, para o que é 
imprescindível a preparação do pessoal especializado que 
há de administrá-los e se procure por êste meio eliminar 
a influência da política partidária e de outros interêsses 
alheios à educação que perturbam o seu desenvolvimen­
to; c) que se empreenda uma organização racional dos 
ministérios de educação e de seus departamentos ou sec­
ções, assim como a descentralização da autoridade e de 
certas funções, no plano dos Estados, dos departamentos, 
das províncias ou regiões e quaisquer outras localidades 
dentro do País, sem prejuízo da unidade dos fins e ob­
jetivos educacionais e da articulação dos diversos tipos 
de escolas e serviços em que se reflita a estrutura do sis­
tema nacional de educação; d) que se ressalte a neces­
sidade de impulsionar o desenvolvimento de serviços de 
planejamento educacional como parte do sistema nacio­
nal de educação”, de acordo com as normas a êsse res­
peito assinaladas na recomendação do Comité II da Con­
ferência.

Não obstante a clareza e a pertinência dessas su­
cessivas recomendações, bem como a movimentação que 
se verifica em quase todos os países, o ritmo retardado 
em que vão sendo elas atendidas, não é de molde a nos
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tranqüilizar relativamente à execução das medidas nelas 
implícitas e são extremamente pobres os resultados que 
vamos, a pouco e pouco, creditando no acervo das rea­
lizações práticas efetivas. Tal lentidão no ritmo das pro­
vidências, que é, em seu sentido mais geral e profundo, 
uma clara manifestação da resistência de velhas e sóli­
das estruturas sociais às mudanças que as conquistas mo­
dernas impõem, resulta, por outro lado, da debilidade 
básica da Administração Escolar latino-americana, isto 
é, de administração dos nossos vinte pobres inorgânicos 
e incompletos sistemas nacionais de ensino. E resulta, não 
só da debilidade dessas bases, como de velhas confusões 
decorrentes da ausência de uma precisa definição sobre 
o campo real das responsabilidades dos órgãos incumbi­
dos da execução de programas de ação no plano estrito 
da Administração Escolar, propriamente dita, ao mesmo 
passo que da inexistência concomitante de uma clara 
consciência: a) de seus problemas específicos; b) das 
suas limitações de ordem técnica, em virtude de fatores 
pré-condicionantes de natureza diversa e mais poderosos 
como expressões do poder de estruturas sociais que lu­
tam por sua sobrevivência, resistindo, a todo custo, às 
mudanças, com o intuito de retardar ou impedir o seu 
desaparecimento ou a sua substituição.

*  *  #

No presente trabalho, o autor não pretende mais do 
que tentar reunir, concatenadamente, à luz de sua ex­
periência no ensino brasileiro e com arrimo em estudos 
que vêm sendo realizados no Setor de Administração Es­
colar e Educação Comparada do Departamento de Edu­
cação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da 
Universidade de São Paulo, alguns elementos descritivo- 
críticos que lhe parecem essenciais à exata compreensão
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de como se vem caracterizando (melhor diria, descarac­
terizando), ao longo do tempo, a Administração Escolar 
nos países de colonização ibérica. Conquanto os dados de 
referência utilizados venham a ser predominante ou ex­
clusivamente brasileiros, pensa o autor que êles podem 
suscitar comparações ou levar a conclusões na linha na­
tural de uma tradição histórico-social comum entre na­
ções, embora de línguas diferentes.

Nunca será demais atentar bem para o significado 
das semelhanças e diferenças entre os países latino-ame­
ricanos, porque somente detendo-nos no seu estudo é que 
poderemos compreendê-las numa linha descrita e inter- 
pretativa de caráter histórico, que é a orientação que mais 
convém, a nosso ver, ao tratamento dos fatos relativos 
às nações que deram nascimento à realidade sócio-eco- 
nômica denominada América Latina.

Em trabalho intitulado “A Situação Educativa na 
América Latina”, preparado como informe preliminar 
para a Reunião de Especialistas sobre os Aspectos So­
ciais do Desenvolvimento Econômico na América Latina, 
realizado na Capital do México, em dezembro de 1960, 
já  assinalava com muito acêrto o Dr. Oscar Vera, no 
tópico relativo à administração dos sistemas escolares: 
“É extremamente difícil traçar um quadro adequado da 
administração da educação na América Latina, dada a 
grande diversidade que existe entre os diversos países a 
êsse respeito. Em geral predomina a administração cen­
tralizada que supõe, em princípio, uma atenção equita­
tivamente voltada para as necessidades de tôdas as re­
giões do País. Em certos casos, como no Brasil, coexis­
tem a administração centralizada do ensino médio e su­
perior com a descentralização do ensino primário, e em 
outros países de regime federal ou semi-federal (Argen­
tina, Colômbia, México e Venezuelar os estados, depar­
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tamentos e províncias têm um certo grau de participação 
na administração e no financiamento dos serviços edu­
cacionais.

Entretanto, seja qual for a modalidade da adminis­
tração da educação, esta constitui talvez o mais grave e 
urgente de todos os problemas educacionais da América 
Latina, já  que de sua solução depende, em alto grau, a 
solução de todos os demais.

Já  se reconheceu, em mais de uma conferência in- 
ter-americana de educação, que a direção e administra­
ção dos serviços educacionais se caracterizam, na maio­
ria dos países (são válidas sobretudo aqui as reservas 
feitas na introdução a respeito das generalizações) por 
uma falta de continuidade na política, pela escassez de 
especialistas preparados do ponto-de-vista técnico para as 
funções de assessoramento e de direção, de uma ou ou­
tra forma, pela intervenção da política partidária em 
muitas das decisões relativas à marcha dos serviços, a 
partir da nomeação ou remoção de professores até a 
criação de escolas ou a adoção de planos e programas 
de estudo”.

Mais adiante, Vera encerrava o capítulo das conclu­
sões, acrescentando: “A direção e administração dos sis­
temas escolares apresenta, em geral, sérias deficiências. 
Elas decorrem, principalmente, da falta de plano e de 
continuidade na política educacional e da desconexão des­
ta com os outros aspectos fundamentais da política nacio­
nal de desenvolvimento, da influência de fatores freqüen­
temente incompatíveis com as exigências técnicas na es­
trutura administrativa, na seleção do pessoal e na mar­
cha dos serviços, bem como da escassez de especialistas 
preparados para as funções de investigação, supervisão, 
administração e assessoramento. Observa-se, contudo, que 
um número cada vez maior de países está acolhendo com
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grande interêsse a aplicação dos princípios do planeja­
mento sistemático da educação e que alguns já  iniciaram 
estudos cuidadosos de suas necessidades educacionais pa­
ra alcançar uma utilização mais eficiente e racional de 
seus recursos e obter a coordenação dos planos de desen­
volvimento educacional com os planos gerais de desenvol­
vimento nacional” .

E finalmente, como fecho do informe, reproduz uma 
série de recomendações tomadas a documento equivalen­
te, elaborado por uma Comissão Técnica, em 1953, e sub­
metido ao Conselho de Educação em um dos países lati- 
no-americanos em que a educação havia tido maior de­
senvolvimento, série de recomendações da qual a última 
vinha assim redigida: “Regularizar a direção técnica e 
administrativa do ensino nacional. .  . substituindo o atual 
regime em que coexistem legalmente desconexos. . .  di­
versos órgãos de direção.. .  e dando cumprimento ao 
preceito constitucional que encarrega um só órgão da 
inspeção do ensino nacional e sua direção sob a autori­
dade do Govêrno. Esta direção da educação nacional é 
compatível com a descentralização dos serviços, a fim de 
assegurar-lhes a máxima eficiência, a estimular a inicia­
tiva e a responsabilidade regional e local” .

A descrição não podia ser mais clara, expressiva e 
objetiva. Inúmeros outros documentos a ratificam inte­
gralmente, como se poderá comprovar compulsando a 
atualizada coleção de relatórios sobre os quais trabalhou 
a Conferência de Santiago do Chile.

II

Sem negar sua importância, para nós não parece 
suficiente a obtenção de um retrato fiel, sumário ou com­
pleto da Administração Escolar nos países latino-ameri-
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canos. Não basta que saibamos dos aspectos estruturais 
assumidos pelos órgãos responsáveis pela administração 
dos sistemas escolares nacionais, isto é, que há mais cen­
tralização aqui e mais descentralização ali. Não basta co­
nhecermos os limites bem ou mal definidos das diferentes 
esferas de poder: a central, as regionais e as locais. O 
que importa, a partir da posse dêsses dados empíricos, 
já  não se circunscreve a simples constatação dos fatos, 
a mera descrição da realidade, nem mesmo quando a es­
sas operações preliminares acrescentamos um bem ela­
borado capítulo de recomendações, geralmente óbvias, 
acêrca do que deveríamos fazer para mudar o que todos 
concordam não poder mais continuar como está. E se a 
administração constitui, como afirma Oscar Vera, “tal­
vez o mais grave e urgente de todos os problemas edu­
cacionais da América Latina”, a orientação que se impõe, 
conseqüentemente, é a de nos empenharmos na pesquisa 
dos possíveis fatores determinantes da situação, na bus­
ca do conhecimento dos fatos em profundidade, até que 
alcancemos, mediante cuidadosa análise crítica de natu­
reza histórico-sociológica, os elementos básicos necessá­
rios à identificação segura das forças que, sob os fatos, 
podem vir a explicar o significado das resistências dis­
farçadas ou manifestas aos reiterados planos de refor­
mas educacionais propostas para resgate da conhecida 
situação de imenso atraso.

Cremos que dêsse modo estaremos contribuindo pa­
ra o efetivo esclarecimento de um estado de coisas, fruto 
de lamentáveis confusões e fonte de tantos e não menos 
lamentáveis desacertos que impedem ou retardam a re­
clamada, necessária, inevitável e inadiável renovação da 
administração dos sistemas educacionais dos países que, 
no Novo Continente, lutam por ultrapassar a barreira do 
subdesenvolvimento e contam, para isso, com o auxílio
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da educação para valorizar seu explosivo capital humano.
Por isso é que nos dispusemos a completar esta pri­

meira tentativa de análise crítica da Administração Es­
colar na América Latina com uma contribuição que nos 
parece sobremaneira valiosa e oportuna do Prof. Dr. J .  
Querino Ribeiro, Professor-Chefe do setor de Adminis­
tração Escolar e Educação Comparada do Departamento 
de Educação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Le­
tras da Universidade de São Paulo, em artigo que cons­
tituiu sua exposição feita no “Simpósio sobre Problemas 
Educacionais Brasileiros”, realizado em agosto de 1959, 
no Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São 
Paulo. Nesse artigo, sob o título de “O Problema da Ad­
ministração na Formação e no Desenvolvimento do Sis­
tema Escolar Brasileiro”, o Prof. Querino Ribeiro, pela 
pertinência das hipóteses que levantou e pela plausibili­
dade da argumentação que desenvolveu, veio trazer a 
nosso ver, substancioso subsídio para a real compreensão 
da Administração Escolar no Brasil ao longo do tempo, 
da colonização aos nossos dias.

Acrescentadas algumas observações subsidiárias a 
essa contribuição, parece-nos que teremos composto, no 
momento, aceitável interpretação dos problemas da Ad­
ministração Escolar brasileira, numa linha de explicação 
histórico-sociológica, provàvelmente válida para toda a 
América Latina, embora calcada em dados exclusivamen­
te brasileiros e formulada com a pretensão de interpre­
tar apenas a realidade brasileira. Como se verá, no con­
junto dos fatos principais que vamos abordar, não se 
nos afigura imprópria ou desarrazoada, “mutatis mu- 
tandis”, a transposição do esquema proposto, em suas li­
nhas mestras, aos demais países latino-americanos.

Antes de entrar propriamente no assunto, propõe o 
Prof. Querino Ribeiro algumas retificações preliminares
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de conceito, no sentido de delimitar a exata área da Ad­
ministração Escolar, distinguindo-a de outras áreas do 
extenso campo dos estudos pedagógicos modernos, como 
as da Filosofia da Educação e da Política de Educação.

Entre essas retificações preliminares, em primeiro 
lugar se coloca a de definir a Administração Escolar (sem 
negar-lhe o caráter de especialização no domínio dos es­
tudos pedagógicos) como “um ramo da Administração 
Geral, embora não tenha sido ela assim considerada e 
tratada por numerosos autores, especialmente os mais 
conhecidos da rica e tradicional bibliografia pedagógica 
norte-americana” . Lembremo-nos de que só recentemen­
te é que se verificam tendências de mudança em tais 
concepções como o comprovam programas de Adminis­
tração Escolar em que se nota a presença de tópicos so­
bre “as categorias de emprêsas (as militares, as religio­
sas, as de negócios, as industriais, as governamentais, as 
educacionais), a teoria em administração, com expressas 
referências às contribuições clássicas de Taylor, Fayol, 
Gulick e Weber”, para chegar à Administração Escolar 
como a encaram autores modernos, entre os quais se des­
tacam: Roald Campbell, Jesse B . Sears, Andrew Halpin 
e Jacob W. Getzels, para só citar alguns dos que 
constam entre os de leitura recomendada pelos profes­
sores do Departamento de Educação da Universidade de 
Chicago.

Assim, parece-nos ainda ter razão o autor de “En­
saio de Uma Teoria da Administração Escolar”, quando 
afirma que “em seu sentido mais geral, a Administração 
consiste no esforço de racionalização das atividades de 
grupos humanos que operam, em divisão de trabalho, 
em determinadas emprêsas” e esclarece que se, por um 
lado, “a divisão do trabalho (repartição funcional de ta­
refas) traz conhecidas e inegáveis vantagens à produção
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de bens e serviços”, por outro lado, ela cria “riscos que, 
não evitados oportunamente, comprometem fundamental­
mente o sistema de produção”, do qual pretende ser o 
principal ponto de apoio. Se desejamos, portanto, alcan­
çar as vantagens que a divisão do trabalho pode propor­
cionar, “é preciso, em primeiro lugar, em qualquer emprê- 
sa humana”, que nos previnamos contra os riscos susci­
tados por essa divisão de tarefas e responsabilidade den­
tro do grupo empenhado na obra em comum. A solução 
dêsse problema —  prevenir os riscos da divisão do tra­
balho — é o objetivo capital da Administração. Concluin­
do e exemplificando essa parte inicial de sua argumenta­
ção justificativa das retificações preliminares que pro­
põe, o Prof. J . Querino Ribeiro afirma que “a Adminis­
tração, que tem sua origem e desenvolvimento em virtu­
de dos problemas criados pela divisão do trabalho”, de­
termina conseqüentemente “o advento de um novo grupo 
diferenciado de trabalhadores, nos empreendimentos hu­
manos coletivos, grupo que opera tendo em vista a racio­
nalização das atividades do conjunto, isto é, as atividades 
dos grupos formados em conseqüência da repartição fun­
cional das tarefas (também chamadas de base) e as que 
pertencem à sua própria área de ação”. No caso da es­
cola, por exemplo, teríamos, numa apreciação sumária e 
simplificadora, de um lado o grupo encarregado de “tra­
balho escolar de base” —  o ensino —  e, de outro, o grupo 
da administração, responsável pela criação das melhores 
condições para a atividade dos docentes.

Prosseguindo a análise do conteúdo da Administra­
ção por outro ângulo, pondera ainda o Professor da Uni­
versidade de São Paulo ser preciso considerar, em cada 
emprêsa, em planos distintos, a sua Administração, a sua 
Filosofia e a sua Política, dado que “todo empreendimen­
to humano se estabelece em função de alguma Filosofia
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e se desenvolve segundo uma linha Política de ação”, F i­
losofia e Política que se constituem nas idéias, forças su­
periores e diretoras das emprêsas humanas e sem as 
quais, aliás, estas não chegam a ter sentido”.

A distinção entre Administração e Política já  havia 
sido feita no conhecido trabalho “O Estudo da Adminis­
tração” de Wilson, na passagem seguinte, discutida por 
Munoz Amato em sua ^Introducción a la Administración 
Pública” : “A administração é a parte predominante do 
govêrno; é o govêrno em ação; é o executivo, atuante, 
o aspecto mais proeminente do govêrno..  .

“O campo da administração é um campo de negócios, 
no sentido clássico da palavra. Está afastado da balbúr­
dia e das lutas políticas e, em muitos aspectos, da con­
trovertida arena do direito constitucional. Está para a 
vida política assim como a maquinaria para o produto 
manufaturado. Ao mesmo tempo, porém, situa-se muito 
acima do nível enfadonho da simples minúcia técnica, por 
isso que está diretamente ligado, pelos elos de seus prin­
cípios fundamentais, às máximas duradouras e às verda­
des permanentes da sabedoria e do progresso político. . .

“ . . .  a administração está fora da esfera própria da 
política. As questões administrativas não são questões 
políticas. Embora a política determine as tarefas da ad­
ministração, (melhor diria, a nosso ver, condicional), não 
se deve tolerar que a política manipule as repartições 
públicas. . . ”

Conquanto haja quem julgue (o próprio Amato) uma 
distinção que não se justifica, em têrmos absolutos, a que 
se pretende exista entre Administração e Política, não se 
pode deixar de admitir que se trata realmente de áreas 
independentes cujos contornos precisam ser bem definidos 
para evitar ambigüidades e confusões muito freqüentes 
entre os que empregam, sem as necessárias cautelas, um
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têrmo pelo outro, ou tratam de problemas de Política co­
mo Administração e vice-versa.

Outros autores, como Sears, em seu “The nature of 
the Administrative process, with special reference to pu- 
blic school administration”, discutem, embora de outro 
ângulo, algumas confusões semelhantes em torno de Ciên­
cia Política e Ciência da Educação, evidenciando a opor­
tunidade de se buscar uma solução satisfatória, seja do 
ponto de vista prático, seja do ponto de vista teórico, para 
a delimitação precisa e a exata definição do real conteú­
do da Administração Escolar, distinguindo-o do conteú­
do específico de outros campos do conhecimento moderno 
com os quais é êle freqüentemente confundido, em vir­
tude de superposições inadequadas.

No tocante à distinção entre Administração e Filo­
sofia de emprêsas, especialmente quando os problemas 
cujo estudo nos interessa pertencem ao campo da Admi­
nistração Escolar ou ao da Filosofia da Educação, a con­
cordância é geral e se nos afigura pacífica.

Admitidos êsses pressupostos, continua argumentan­
do o Prof. Querino Ribeiro, impôe-se “caracterizar a Ad­
ministração Escolar como ramo da Administração Geral 
e instrumento, a um tempo, desta ou daquela Filosofia de 
Educação, ou de uma ou outra Política de Educação. A 
estas (Filosofia e Política) é aquela (Administração) 
submissa e a seu serviço se coloca; porque são elas que 
lhe dão sentido e razão de ser. Em última instância, Ad­
ministração deve ser considerada apenas como atividade, 
dominantemente técnica, modesta em seu alcance e limi­
tada em suas pretensões”, não obstante a moderna e 
crescente complexidade de seus múltiplos e variados as­
pectos técnicos.

Dando um exemplo elucidativo de seu empenho no 
desfazer qualquer dúvida ainda existente, lembra o mes­
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mo Professor que “a confusão criada entre as três fun­
ções, ou os três campos de problemas, tem origem no 
fato de coincidirem muito freqüentemente as pessoas que 
fazem filosofia ou política, com as que exercem concomi- 
tantemente, cargos na administração, ou das que, sendo 
administradores, são também as responsáveis pela defi­
nição de filosofia ou políticas de educação” adotadas pe­
los governos, a cujo serviço essas pessoas podem estar, 
seja como membro participante, seja como profissional ou 
especialista contratado. A coincidência de funções e res­
ponsabilidades do administrador escolar com as do filó­
sofo ou do político não teria inconveniente em si mesma, 
parecendo antes preferível, porque seria mesmo ideal que 
as diferentes funções pudessem ser desempenhadas por 
uma só pessoa, mas é justamente essa coincidência que 
tem criado confusões entre as três atividades e, conse­
qüentemente, fortalecido o hábito de nos referirmos à 
administração, quando se trata de filosofia ou política; 
ou de aludirmos a administrador, quando nos estamos 
referindo a um filósofo ou político da educação.

Por dupla exigência de ordem prática e didática, im­
põem-se esforços para que a confusão terminológica se 
desfaça, reduzindo-se a Administração Escolar a seus 
justos limites e a suas reais responsabilidades, como caso 
particular da Administração Geral e suscetível de ser de­
finida, como já  vem sendo feita por autores modernos, 
com base na doutrina clássica de Fayol. Em conseqüên­
cia, de sua parte, propõe o Prof. Querino Ribeiro que se 
defina a Administração Escolar como “um complexo de 
processos técnicos, cientificamente determináveis que, 
servindo a certa filosofia e certa política de educação em 
geral, e de escolarização em particular, desenvolvem^se 
antes, durante e depois das atividades básicas da escola, 
com o objetivo de assegurar-lhes unidade, economia e
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aperfeiçoamento”. Partindo dessa definição e dentro do 
esquema “fayolista”, enumera, então, como atividades es­
pecíficas da Administração Escolar, o planejamento, a 
organização, a assistência à execução ou gerência, a ava­
liação de resultados e a prestação de contas ou relatórios. 
Essas atividades específicas se aplicam aos seguintes se­
tores constitutivos das emprêsas escolares, a exemplo do 
que ocorre nas demais: pessoal, material, serviços auxi­
liares e financiamento. Não cabe, aqui e agora, o desen­
volvimento de qualquer análise apreciativa da definição 
proposta, ou o exame detido de cada uma daquelas ativi­
dades ou dêstes setores, mas cremos, como judiciosamen­
te supõe o Prof. Querino Ribeiro, que o simples enuncia­
do deixa claro não constituir parte do conteúdo da Ad­
ministração Escolar tudo quanto se refira a : 1) fins e 
objetivos da educação escolar ou não (Filosofia), 2) es­
tilos de ação e de solução de problemas escolares adota­
dos pelas entidades mantenedoras dos estabelecimentos 
ou sistemas (Política), 3 ) métodos e técnicas de ensino 
postos em prática pelos professores (Didática), porque 
àquela cabem apenas as técnicas relativas à estruturação 
e operação do empreendimento escolar desde as prelimi­
nares de seu planejamento, visando a propiciar o alcance 
de objetivos antecipadamente propostos, por caminhos 
prèviamente indicados e mediante a adoção da metodolo­
gia didática recomendada. Portanto, não são problemas 
da Administração Escolar, por exemplo, as técnicas de 
alfabetização, a opção entre sistemas de ação centraliza­
dos ou descentralizados, entre o monopólio de Estado ou 
a participação das entidades privadas, no campo da edu­
cação, ou a decisão pela educação democrática ou aristo­
crática.

Trata-se, como se depreende dos argumentos e dos 
exemplos usados, de uma forma de colocação do proble­
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ma pela qual se acentua deliberadamente, a relativa mo­
déstia do papel reservado à Administração Escolar nos 
empreendimentos educacionais e a complexa dependência 
em que ela se encontra de outros setores dos estudos f i­
losóficos, pedagógicos e sociais.

O fecho dessa tentativa de formulação teórica se en­
contra na afirmação de que, “se os problemas de Admi­
nistração existem desde que se decide estabelecer qual­
quer divisão de trabalho”, a tomada de consciência e 
consideração das conseqüências daí decorrentes, “só se 
faz sentir a partir do momento em que a emprêsa alcan­
ça certo grau de desenvolvimento e complexidade”. Para 
êle, numa “pequena ou simples emprêsa, em que não en­
trem em jôgo fatores humanos, materiais e técnicas de 
significativo volume e complexidade, e cujos resultados 
precisam ser apresentados necessàriamente com alto teor 
de rendimento social (para o empresário ou empreende*- 
dor, ou para a sociedade) os problemas de estutura da 
emprêsa, os de unidade, economia e aperfeiçoamento da 
ação se colocam e se resolvem com simples apêlo a téc­
nicas empíricas, ou frutos da improvisação. Citando o 
exemplo brasileiro, destaca o atraso geral do ensino, en­
sino sem sistema, isto é, sem envolver interêsse de vulto 
nacional, em seu mais amplo significativo democrático e 
social.

III

Limitados dêsse modo o âmbito e o conteúdo da Ad­
ministração Escolar, entra o Prof. Querino Ribeiro na 
parte crítico-interpretativa que reputamos de maior al­
cance em seu trabalho, quando passa em revista o caso 
brasileiro interpretado à luz de uma síntese de evolução 
histórico-social do país, e que pode ser considerado um

79



exemplo típico, a nosso ver, do que poderíamos denominar 
no tocante à formação e desenvolvimento dos sistemas es­
colares das repúblicas irmãs do continente “a realidade 
latino-americana”.

Nas três grandes fases da história do país —  na 
colônia, no império e na república, eis como no seu esque­
ma podemos interpretar os problemas escolares e os da 
Administração Escolar. Na época da colonização, como 
de resto acontecia por toda parte, entre terras coloniza­
das e metrópoles colonizadoras, a escola não teve, no Bra­
sil, importância significativa no quadro dos empreendi­
mentos sociais. Quando existiu, sempre em pequeno 
número, foi objeto de interêsse restrito, afetando mino­
ria insignificante da população, sem alcançar vulto para 
apresentar-se entre os empreendimentos relevantes da 
sociedade da época. A instrução, ornamento de elites, 
era matéria de interêsse de grupos restritos e privile­
giados, não chegando nunca a ser vista, como não chegou 
até hoje a ser encarada em têrmos de algo importante, 
necessidade ou aspiração, capaz de atrair e envolver toda 
a população no encalço de sua conquista. Instrução-oma- 
mento, inexistência de escolas, ausência de problemas de 
Administração Escolar. Dentro dêsse período, que no Bra­
sil durou três séculos, a exceção, talvez importante, por­
que identificada com a própria história da educação bra­
sileira, foi a da obra da Companhia de Jesus. Embora 
reduzidos ao seu ideal religioso, a verdade é que, seja pela 
dimensão internacional da Companhia, seja pelo entusias­
mo e dedicação com que agiram, dentro do meio hostil, 
os jesuítas instalaram escolas e fizeram Administração 
Escolar no Brasil e a utilizaram, por incrível que possa 
parecer, como um instrumento eficacíssimo em toda a 
extensão que as precárias condições da época o permiti­
ram, como se acha fartamente documentado em obras de
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vários historiadores. “Como instrumento de uma filoso­
fia e de uma política de educação formuladas com segu­
rança, precisão e clareza, o desenvolvimento da Admi­
nistração Escolar jesuítica no Brasil, constituiu exemplo 
único de realização bem sucedida. A principal razão dêsse 
triunfo devem-no os inacianos ao adequado uso que fize­
ram da Administração, pondo-a a serviço de sua Filoso­
fia de vida e sua Política de ação. Credite-se o êxito ao 
acêrto com que a Companhia soube fazer planejar e or­
ganizar o seu sistema escolar, assistiu à execução das ta­
refas de base nêle previstas, completando o quadro das 
atividades administrativas específicas com rigorosas ava­
liações de rendimento e relatórios críticos sistemáticos 
caracterizados por preocupações de extremo rigor”.

Expulsos os jesuítas, não foram capazes os poderes 
locais e os da metrópole de fazer instalar-se aqui outro 
sistema escolar para substituir aquêle que se pretendia 
banir. E não foi possível essa instalação porque a Com­
panhia havia eficientemente “protegido” o Brasil con­
tra o “vírus” da Reforma Religiosa que foi, em outros 
países, uma das principais determinantes das grandes 
transformações econômico-sociais que alteraram o con­
ceito e a posição da escola no concêrto das demais ins­
tituições sociais. Por outro lado, a rigorosa formação 
jesuítica não proporcionou aos nossos líderes condições 
propícias à opção entre a nova civilização de mudança 
que surgia e a linha tradicional conservadora que foi sen­
do superada em muitos países e que no nosso resiste até 
o presente. Na verdade, o tipo de educação ministrada 
pelos inacianos foi tão eficiente para evitar a Reforma 
como ainda para impedir, mas tarde, que os homens res­
ponsáveis vislumbrassem os novos rumos que a civiliza­
ção cristã do Ocidente tomava em conseqüência da Revo­
lução Industrial. Com líderes de mentalidade enquadra­
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da no bucolismo romântico-aristocrático, para os quais 
a instrução seria sempre ornamento de alguns e a escola 
um empreendimento sem responsabilidades sociais signi­
ficativas, não havia lugar, portanto, para problemas de 
Administração. Por essa e por outras razões, “o Brasil 
continuou durante mais de um século e meio (1750/1900) 
um país agrícola-latifundiário-escravocrata e, durante 
mais meio século dominantemente agrícola e latifundiá­
rio, sem lograr sua oportunidade para ingressar na nova 
ordem social e consolidando-se na posição de “subdesen­
volvido”, isto é, na condição de economicamente colonial”.

As reformas pombalinas, dentro do período colonial, 
como o demonstra o estudo percuciente feito pelo Prof. 
Laerte Ramos de Carvalho, não lograram melhorar a 
situação escolar brasileira. Se do ponto de vista filosófi­
co e político, o absolutismo e o iluminismo que inspiraram 
essas reformas foram bem formulados, a essa correta 
formulação não se seguiram os passos indispensáveis à 
instauração de uma administração de escolas com a eficá­
cia da dos jesuítas. A reforma de Pombal não encontrou, 
na Colônia, quem fosse capaz de executá-la, nem mesmo no 
aspecto em que as autoridades coloniais sempre se reve­
laram de extrema eficiência —  a coleta de tributos — e 
não passou do planejamento a administração financeira 
do subsídio literário. Em resumo, o sistema de escolas de 
Pombal não teve no Brasil uma administração capacita­
da a torná-lo realidade e, assim, não se pode falar de Ad­
ministração Escolar nesse período. O mesmo se pode di­
zer da época de D. João VI —  que foi, em muitos aspec­
tos, inferior à de Pombal, pois nem uma filosofia, nem 
uma política de educação chegaram a esboçar-se nela com 
clareza, malgrado a criação de inúmeras escolas, distri­
buídas pelo país, sem qualquer plano. Obra dispersiva a 
realizada nesse período, atendendo a interêsses fortuitos
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de um ou outro influente da Corte, e o traço que melhor 
a caracteriza é o não ter propiciado clima para serem 
discutidas duas tentativas sérias de sistematização esco­
lar, com base em princípios modernos contemporâneos e 
devidas a Garção e Martim Francisco. Assim, no período 
colonial, só se pode falar concretamente em Administra­
ção Escolar quando tratamos da obra dos jesuítas, que 
a fizeram servir perfeitamente como instrumento de sua 
clara filosofia e segura política de educação em geral e 
de escolarização em particular, durante os dois séculos 
de atividade da Companhia de Jesus no Brasil.

Proclamada a independência, reconhecida a eman­
cipação política, o país continuou prêso às raízes de seu 
passado agrícola-latifundiário-escravocrata, como na co­
lônia, sem possibilidade nem ajuda para encaminhar-se 
na linha da economia industrial que, onde se estabeleceu, 
na Europa ou na América, valorizou e prestigiou a esco­
larização progressiva, dando grandes dimensões aos sis­
temas escolares nacionais, por cuja estruturação foi res­
ponsável. Nossa fidelidade ao passado nos negou o ensejo 
à tomada de consciência das necessidades da instrução 
progressiva, aquela instrução que se expande com rapi­
dez crescente pelas sucessivas categorias da população, 
estende-se por classes etárias cada vez mais numerosas, 
enriquece os currículos e programas, dilata os horários 
e aperfeiçoa os métodos de trabalho individual e coleti­
vo. Valeram pouco, no sentido quantitativo das realiza­
ções e conquistas a que deram origem, embora não pos­
samos esquecê-los, os perseverantes esforços e a ação es­
clarecida de educadores e políticos filiados às correntes 
de idéias liberais que fizeram época no século X IX , que 
no seu idealismo jurídico, político ou pedagógico, se ba­
teram pela reforma da educação nacional, na crença de 
que “um país é o que a sua educação o faz ser”, como
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na convicção de que “são as idéias que movem o mundo 
e a escola é, por excelência, a instituição que as organiza 
e desenvolve”.

Ainda ao longo da República, a predominância da 
infra-estrutura econômica agrícola-latifundiária continuou 
a pesar com força preponderante na formação de líderes 
políticos de visão acanhada ou limitada, &em o toque das 
novas idéias da racionalização do trabalho e do aprovei­
tamento do homem como o mais importante capital das 
nações, e para cuja valorização a escola se apresenta co­
mo o instrumento indispensável. A filosofia e a política 
de educação brasileiras no período histórico que abran­
ge a Monarquia e os primeiros quase cinqüenta anos de 
República determinaram o aparecimento de uma Admi­
nistração Escolar (se for lícito identificá-la), desfigura­
da e truncada, empírica e frouxa, pois para atender ainda 
a reduzidos grupos de elite, o sistema escolar se restrin­
giu a proporções diminutas, sem nunca reclamar, pela 
ausência de pressões significativas, a mobilização de re­
cursos humanos, materiais e técnicos de vulto, como se­
ria de se esperar em uma república democrática, de po­
pulação em ritmo acelerado de crescimento.

Não podemos negar, é bom que se lembre outra vez, 
que educadores preocupados com problemas de educação 
primária e secundária, professores de ensino superior, 
políticos militantes e publicistas em geral, nas escolas, na 
tribuna parlamentar, nas reuniões públicas e na impren­
sa, sempre se mantiveram ativos a reivindicar uma esco­
larização mais adequada às perspectivas da civilização 
que florescia em torno, e para a qual, previam êles have­
ríamos de ser arrastados mais cedo ou mais tarde. Essas 
manifestações não representavam contudo senão o pen­
samento de minorias reduzidas que infelizmente pouco 
puderam contribuir, em face do imenso atraso nacional
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e das necessidades de sua população jovem, para alterar 
substancialmente o real “status quo”, seja na esfera de 
obrigação dos poderes públicos, como na da iniciativa 
privada. A contribuição maior daí decorrente foi a do 
enriquecimento da legislação escolar, que se foi tornando 
um repositório de disposições, algumas de caráter avan­
çado, mas na maioria dos casos inócua por inaplicável ou 
inexequível, em face das condições materiais ou da inca­
pacidade dos órgãos incumbidos de sua execução. A pró­
pria conflagração 1914-18, apesar dos abalos que provo­
cou na vida nacional, mal tirou o Brasil da lamentável 
situação escolar que estamos tentando descrever.

Com a Revolução de 1930, vamos assistir a um gran­
de movimento em torno de problemas nacionais, inclusive 
os de educação, mas os três lustros de govêrno discricio­
nário, inaugurando a era da demagogia política, desfez 
as perspectivas de novos rumos, não sem multiplicar si­
nais de presença na legislação escolar da nação cujas 
Constituições (1934, 1937 e 1946) se caracterizaram pela 
inclusão de capítulos especiais disciplinando o papel da 
educação, como força positiva, para o desenvolvimento 
do país. Nesse período cria-se e reforma-se o Ministério 
da Educação, cresce a legislação que tende a centralizar 
poderes nas mãos do govêrno federal, mas a Administra­
ção Escolar pública ou privada não chega a realizar os 
progressos que seria lícito esperar.

Só a II Guerra Mundial e suas repercussões conse­
guiram atingir as profundezas de nossa estrutura eco- 
nômica-financeira, e acordar-nos para a verificação de 
que nos encontrávamos atrasados de um século, em ma­
téria de ensino, relativamente às nações livres do Ocidente. 
Vivemos um momento em que o Brasil, atingido por uma 
profunda revolução econômica, é chamado a tomar cons­
ciência dos problemas de mudança que as transformações
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dessa natureza impõem. 0  fenômeno não se estende a 
todo o território de maneira uniforme, como era de se 
prever, em virtude das conhecidas desigualdades de con­
dições, mas a coincidência de alguns fatores favoráveis 
em limitadas áreas: — maior densidade de população, 
interêsse de homens de espírito progressista, a possibili­
dade de aproveitamento de técnicas e capitais estrangei­
ros, passado menos infeliz de exploração econômica ren­
dosa, veio propiciar a formação de um núcleo inicial de 
renovação, favorecido pelo após-guerra. E, o que era na­
tural está acontecendo. Com a instalação da indústria 
pesada, a progressão lenta, mas segura, da exploração do 
petróleo, o advento e a expansão da indústria automobi­
lística, as perspectivas de abundante energia hidroelétri­
ca, a região centro-sul foi tomada de uma verdadeira fe­
bre de progresso geral, caracterizado por aquela acelera­
ção crescente das atividades que identificam a era da 
máquina e pela preocupação conseqüente de aproveita­
mento racional do capital humano. É a situação que ou­
tros países, hoje líderes, atravessaram em meados do sé­
culo X IX  e que criou o clima para o desenvolvimento de 
uma instrução progressiva. Nesse fenômeno identifica o 
Prof. Querino Ribeiro o que lhe parece (sem discutir, 
como seria conveniente que se fizesse, o que a escola é e 
o que ela pode se r), a confirmação da hipótese de que a 
escola é mais conseqüência do que causa do progresso geral, 
pois êste é que faz dela uma emprêsa grande e complexa, 
em que entram em jogo, com seu alto significado social 
e humano, numerosos contingentes de pessoal qualificado, 
técnicas apuradas e exigências de alto rendimento.

Nos períodos post-bélicos, nos casos particulares das 
sociedades em fase típica de transição, vários fatores con­
tribuem para acelerar o ritmo do processo social, me­
diante a substituição de padrões consagrados de conduta
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por novas formas de comportamento que, nem por serem 
novas, podem ser consideradas as mais convenientes e 
adequadas. Estariam nesse caso, no plano político, as 
tantas vêzes condenadas práticas demagógicas, através 
das quais a opinião pública pode ser influenciada pelos 
grupos dominantes ou pelos que aspiram ao poder, de mo­
do a se confundir para a coletividade interessada a com­
preensão exata dos interêsses legítimos e superiores em 
jôgo. Para só citar exemplos brasileiros recentes da in­
fluência de fatores dessa ordem no setor educacional, 
lembremos dois casos importantes em que se manteve em 
suspenso a opinião pública sem esclarecê-la devidamente 
sobre a exata extensão e o real significado dos proble­
mas sobre que se decidia. O primeiro refere-&e ao pro­
jeto que deu origem à deficiente e incompleta Lei de Di­
retrizes e Bases da Educação Nacional, que se demorou 
dez anos em tramitação no Congresso Nacional, surgindo 
finalmente como lei em que não faltam contradições no 
tocante à coerência de uma Política Educacional ajustada 
às atuais exigências do país. O segundo, o da tentativa 
de municipalização do ensino, empreendida na Capital de 
São Paulo, com resultados pouco compensadores, senão 
inteiramente contraproducentes, embora fosse apresenta­
da aos olhos do público como baseada na tese de uma 
política descentralizadora, defendida por vários autores 
de responsabilidade. Com base em farta documentação 
recolhida, verificamos, neste caso, que “a experiência de 
instituir um sistema de ensino primário municipal nos 
proporcionou excelente amostra do que pode vir a ser a 
municipalização do ensino, se porventura viermos a em­
preendê-la, sem as cautelas exigidas pela inovação, que 
está longe de ajustar-se à tradição brasileira e, de um 
modo geral, à tradição latino-americana”.
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Quem conhece as nossas tradições políticas e vive o 
momento de profundas mudanças que o país está sofren­
do em certas áreas pelo impacto violento dos processos 
de urbanização e industrialização, em contraste com ou­
tras de vida estagnada, há de logo perceber não ser esta 
a fase mais propícia para a promoção de um movimento 
radical de descentralização dos poderes governamentais 
em matéria de Educação, sem prévia e profunda reforma 
política dos quadros institucionais da nação.

Nova divisão de poderes, competência e responsabi­
lidades, nova discriminação de rendas e mais eficientes 
sistemas de controle dos órgãos governamentais pela opi­
nião pública esclarecida e organizada, maior identifica­
ção do govêrno com o povo, menores possibilidades de 
desvirtuamento do regime federativo e de desfiguração 
da democracia são condições que importa sejam estabele­
cidas, se quisermos alterar, para dar mais autenticidade 
ao regime, as tradicionais linhas da administração pública 
brasileira.

Na federação e na democracia que vivemos, falando- 
-se em têrmos de Brasil, o poder público menos público 
que possuímos, assim entendido no sentido da proximi­
dade entre o povo e seus representantes, é o poder muni­
cipal. É muito lento o processo de libertação do país dos 
costumes e tradições que marcaram a sociedade ao longo 
do Império e não sofreram alterações substanciais duran­
te a República, especialmente em certas áreas de demora 
cultural. Falta muito ainda aos nossos partidos políticos 
e órgãos governamentais para que possam desempenhar 
os papéis que lhes reserva o regime democrático de larga 
base popular e de que temos exemplo no próprio conti­
nente. Não obstante todos os esforços pela reforma dos 
serviços civis federais, estaduais e municipais, ainda vi­
goram o clientelismo político, a improvisação e o pater-
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nalismo na administração pública, e êsses males estão mais 
presentes na esfera do poder local, principalmente nos 
pequenos municípios onde sempre é fácil e aparentemente 
pouco oneroso alimentar clientelas políticas, fugindo às 
imposições do planejamento que a administração moderna 
supõe. Por motivos dessa ordem, o municipalismo que 
ouvimos pregar deve ser recebido com certas reservas, 
pois no seu bojo poderemos encontrar mal disfarçados pe­
rigos para o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das 
práticas inerentes ao regime democrático entre nós, como 
ameaças à administração moderna e científica, numa era 
que se caracteriza justamente pelo vulto crescente dos 
empreendimentos públicos.

Há quem pretenda demonstrar as excelências da mu- 
nicipalização dos serviços públicos, ilustrando suas afir­
mações com exemplos do papel desempenhado pelos go­
vernos locais em países de tradição histórico-cultural di­
ferente. O município não é um dado abstrato. Não pode­
mos considerá-lo fora do seu contexto, o que também 
acontece com a educação. No Brasil, falando-se em tese, 
não conhecemos espontânea e racional demonstração de 
interêsse do município pela educação popular. Foram bal­
dados os esforços dos representantes do pensamento libe­
ral no sentido de fazer do ensino uma preocupação local. 
Logo após a proclamação da República por que tanto tra­
balharam tais representantes, a organização do sistema 
paulista de ensino foi toda pensada em têrmos de colabora­
ção e atividade municipal. O sonho nunca se concretizou, 
porque as Câmaras de Vereadores não sentiam a sua res­
ponsabilidade nesse terreno por serem constituídas por 
homens pertencentes a uma sociedade de economia agro- 
pastoril, de tradição escravocrata e patriarcal. Hoje, 
como ontem, em larga escala, em escala mais larga do 
que seria de desejar, ainda é válida em extensão nacional

89



a afirmativa de que “o povo não considera a escola como 
sendo seu patrimônio”, sendo estranhas, por inteiro de­
sacordo com os dados reais de nossa experiência, as afir­
mações de que municipalizando o ensino nos pomos “de 
acordo com a linha histórica e com a tradição do ensino 
em nosso país”. Nada menos histórico, nem menos tra­
dicional.

Voltemos, porém, ao trabalho do Prof. Querino Ri­
beiro no ponto em que êle assinala que, “nos dias atuais, 
embora falte certa dose salutar de ordem no país, pela au­
sência de uma filosofia de vida e de uma política de ação 
definidas com um mínimo de clareza e coerência, há o 
consenso geral de que o país entrou em fase de desen­
volvimento. Êsse desenvolvimento em ebulição no centro- 
sul repercute e irradia resultados concretos, como nos 
casos de construção da usina de Paulo Afonso, ou de Bra­
sília, como na criação de organismos como a SPVEA  1 e 
a SUDENE 2, atingindo outras regiões do País, nelas se­
meando não ainda os resultados decisivos do progresso, 
mas o início de uma confusão propícia à destruição do 
“status quo”, pela presença em luta de forças antagôni­
cas” de poder quase equilibrado, uma pela mudança, mes­
mo desordenada e demagógica, outra pelo entrincheira- 
mento na ordem antiga, nos valores históricos superados. 
A divisão das forças assim descrita não se apresenta ri­
gorosamente localizada, porque é difícil fazê-lo precisa­
mente, dada a extensão territorial do país. Há progres­
sistas e reacionários no sul e no norte, sendo importante 
considerar que os sectários da resistência são ainda maio­
ria por toda parte, principalmente nos podêres constituí­
dos de representação popular. Se a resistência dos con-

(1) Superintendência para Valorização Econômica da Amazônia.

(2) Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste.
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servadores se faz sentir nos variados setores de atividade 
nacional, no tocante ao ensino ela assumiu caráter algo 
paradoxal. Superada a dominância da instrução comò sim­
ples ornamento para elites e verificado pelos grupos do­
minantes que, com a nova ordem de coisas, a instrução 
popular constituiria o principal desagregador de suas ba­
ses políticas, sociais e econômicas, o caminho escolhido 
foi o da obstrução sistemática ao desenvolvimento escolar 
e à inauguração de uma Administração Escolar em 
dia com o seu autêntico papel. Quando isso não foi 
mais possível, porque a intensificação dos meios de 
comunicação e a multiplicação dos transportes tornaram 
as realidades evidentes e sentidas para todos, o grupo lan­
çou mão do recurso ainda hoje vigente — o da instalação 
de uma política escolar obscurantista, caracterizada cal- 
culadamente pela transigência em relação ao quantitativo, 
mas sem o menor aprêço pelos aspectos qualitativos. Mais 
e mais escolas, cada vez piores, tornou-se o objetivo dessa 
política escolar obscurantista, política maquiavélica que 
se tem feito sentir por sucessivas concessões, cujos males 
a população não está capacitada para avaliar: desdobra­
mento e tresdobramento de turnos, admissão de profes­
sores não diplomados, instalações precárias, falta de ver­
bas para tudo e facilitação e auxílios excessivos às esco­
las particulares, criadas a pretexto da insuficiência de 
recursos para o financiamento do necessário ensino pú­
blico. Diante dessa descrição, ainda que sumária, bem se 
pode compreender a que influências podem estar sujeitos 
os nossos sistemas escolares, quantitativamente e qualita­
tivamente deficientes, e como será necessário um vigoroso 
movimento esclarecedor da opinião pública, que assegure 
o êxito dos programas de renovação que se sucedem, vi­
sando à implantação de uma nova e progressista política 
de educação, a que felizmente já  aderiram alguns Estados
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e que nunca deixou de ser pregada pelos educadores por 
todo o País.

Encerrando essa parte geral de seu trabalho, assinala 
o Prof. Querino Ribeiro que, “por outro lado, estamos as­
sistindo também a uma luta verdadeiramente desesperada 
dos remanescentes dos grupos partidários da renovação 
que se movimentaram desde a década de 20 e que não 
descansaram desde então, apoiados por novos e aguerri­
dos colaboradores. Importante e decisiva, porém, ainda, 
a seu ver, para o futuro próximo da educação, será a mu­
dança da fisionomia econômica do País, que, apesar de 
todas as dificuldades impostas por uma competição difi­
cílima, entrou definitivamente na linha da industrializa­
ção e esta arrastará à força (esta é a expressão adequada) 
a escola para seus novos e modernos rumos”.

lÊsse é, na verdade, o destino que aguarda a educa­
ção escolar nos países que lutam, como está ocorrendo 
nas repúblicas latino-americanas, contra as mazelas do 
subdesenvolvimento e que se acham interessados na iden­
tificação de suas causas determinantes e suas repercussões. 
Nos países em situação semelhante à do Brasil, só as 
pressões decorrentes das naturais exigências da urbani­
zação, da economia industrial, aliadas a uma liderança 
esclarecida e ativa dos podêres públicos e dos educadores, 
poderá produzir em cada um dêsses países a renovação 
da respectiva Filosofia e correspondente Política de Edu­
cação, abrindo novas perspectivas a uma Administração 
Escolar autêntica. Uma Administração Escolar entregue 
à responsabilidade de administradores de alto gabarito, 
de elevado nível de formação geral e de apurada prepara­
ção técnica, libertos das peias que os têm impedido de 
desempenhar, na sua plenitude, o real papel que lhes está 
reservado em um contexto social moderno, no qual o sis­
tema escolar se caracterize como empreendimento de tal
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vulto e complexidade que exigirá, forçosamente, a tantas 
vêzes preconizada “reorientação profunda de sua estru­
tura e administração”, implicará na satisfação de condi­
ções essenciais, entre as quais teremos as relativas a :

1. Formação e seleção, em novos moldes, dos admi­
nistradores para os postos nos diversos escalões do sis­
tema;

2. Aperfeiçoamento urgente do pessoal em serviço;
3. Eliminação, dentro do processo da Administra­

ção Escolar, de toda influência de mando da política par­
tidária e de outros interêsses alheios à educação, no que 
perturbe o natural desenvolvimento dos sistemas escola­
res democráticos, isto é, dos sistemas concebidos e estru­
turados de modo a assegurar legal e realmente igualdade 
de oportunidades a todos quantos o regime garante o di­
reito à educação;

4. Racionalização, fundada nas conquistas moder­
nas sobre a humanização de trabalho, dos serviços educa­
cionais e dos de Administração Escolar;

5. Organização racional dos ministérios e secreta­
rias de educação, bem como de todos os órgãos que, nos 
estados, províncias, regiões, distritos ou municípios são 
responsáveis pela normalidade, eficiência e nível técnico 
das atividades escolares;

6. Adoção de novos métodos de trabalho fundados 
no planejamento como expressão de vontade e esforços 
nacionais;

7- Articulação dos planos nacionais de educação 
com os planos de desenvolvimento social e econômico, 
aquêles e êstes calcados em investigações científicas sobre 
a relação dinâmica entre os diferentes aspectos da reali­
dade social.
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